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JOTlXAL DO COMMl-.HCÍQ — TERÇA-FEÍKA, 17 AGOSTO DE 192G 

TRIBUNAL DO JURY 
Juiz Presidente, Dr. Edgard Costa., 
3* Julgamento da Oitava sessão em 16 

ido Agosto de 1926, sob a presidência do Br. 
Edgard Costa, Jui3 de Direito e Presidente 
do Tribunal, presente o Dr. Fernando da 
Carvalho, 8o Promotor Publico, foi aberta a 
sessão ás 12 horas em ponto. 

Feita a chamada pelo Escrivão do 1° 
Officio, Sr. Antonio Cícero Oalvão, respon- 
deram 26 jurados, sendo multados os Srs.: 
Dr. Boavcntura Francisco Dameira de An- 
drade em 60(000 réis a Fernando de Souza 
•Dantas, em 30(000, 

Annunciado o julgamento do processo 
cm que é autora a Justiça o ré Maria X-o- 
pes ou Adéia Loria, pelo crime previsto no 
artigo 294 paragrapho 2°, combinado com o 
avtigo 13, todos do Codigo Penal; apregoa- 
das as partes e testemunhas, compareceu a 
ré acompanhada de seu advogado Dr. Eva- 
risto de Moraes. 

Sorteado o conselho do sentença, ficou 
constituído dos Srs: Dr. Maurício Ottoni do 
Abreu, Dr, Josino de Menezes. Dr. Tloberto 
Marinho de Azevedo, Dr. Augusto Walles- 
stein Pacoa, Dr. Júlio Edgard da Silva 
Araújo, Dr. Francisco Antonio Coelho e 
João Rodf-igues Teixeira Júnior., 

Compromissado o conselho e interroga- 
da a ré pelo Dr. Juiz do Direito, procedeu 
o Escrivão, a leitura do processo, do qual 
consta ter a ré no dia 19 de Março do cor- 
rente anno, pelas 22 112 horas, na rua Be- 
nedicto Hyppolito, desfechado, quatro tiros 
3c revólver, contra o seu amanlo Br. João 
Pacifico, que ficou ferido. 

Terminada a leitura do processo, teve a 
palavra o Dr. Promotor Publico, que por 
espaço da meia hora, produzio a accusa- 
qão, sustentando o llbeilo o concluindo poc 
pedir a condemnagão da ré a 24 annos do 
prisão. 

Paliou a seguir o Dr. Evaristo de Mo- 
raes, advogado da ré, qua produzio a defe- 
sa failando por espaço de uma jiora, plei- 
teando a absolvição da sua cohsíituint#, pela 
derimente da perturbação dos sentidos. 

Findos os debates e lidos os quesitos, o 
Tury recolheu-se a sjila secreta sob a pre- 
sidência do Dr. Juiz de Direito e voltando 
ti sal» publica, fai Vda. pelo Dr. Juiz I're- 
.mence do Tribunal a sentença absolvendo 

a ré, pela perturbação dos gemidos. 
Expediente do 2° Otficlo — Escrivão 

Frederico Moss do Castro; Autora a Justiça, 
réo. Albino Soares. ^ Pretória, 

pronuncia: 
Vistos e examinados estes autos; 
Julgo procedente a denuncia de fl. 2 para 

pronunciar, como pronuncio, Albino Soares 
incurso na sanegão do art. 294, S 2o, do Co- 
digo Panai, suJoitando-o a aocusação e jul- 
gamento, attendendo que delles resulta pro- 
vado ter o aocusado no dia 28 de Junho do 
corrente anno, cerca das 17 horas, no bote- 
quim sito á rua Kivadavia Corrêa n. 173, 
disparado quatro tiros de revólver contra Al- 
fredo Pereira, que, attlngldo por um dos pro- 
jectis, recebeu o ferimento descripto no laudo 
do exame de fl. 16 v., ferimento que, por sua 
uaturesa e sede. foi causa efftcleuto da morte 
Io mesmo offenàldo (resposta ao 4a quesito do 

referido laudo, fl. 29). o Escrivão lance o 
womo do réo no rol dos culpados o recom- 
tnende-o na prisão onde se acha, pagas ua 
custas afinal. Publlquc-se, intlme-su « rc- 
istre-se. Juízo da 6' Vara Criminal. Illn do 

Janeiro, D. F., no» 19 do Agpaio do 1926.— 
u Juiz de Direito, Kcípord Coata. 

Autora, a Justiça; i-éo, Serapiilm Moreira. 
(Execução <1« sentença) — Vistos. Polu potl- 

do fl. 3 do 2a nppenso, reclama Soraphlt» 
Moreira a unificação das duas iiemis, do 13 
anno# uma de 10 annos outra u que foi 
.'ondemnado lado Tribunal do Jury em 13 de 
Julho de 2913 e a 1 do Julho do 1915, i)or 
crimes de homicídio, commettlcios roâpeotlva- 
monto cm 2 de Outubro do 1910 e 9 do Abril 
d- 1912; iMiseia o suppllcanto a sua reclama- 
ção no disposto no art. 3°, paragrapho unlco, 
do Codigo Penal, tendo em vista a nova !■«- 
dacção dada ao S 2a do art. 68 polo decreto 
.1. 4.780, do 1923. 

Do exame doa autos se apura, porém, que 
esses dcllctos não resultaram de uma mesma 
rcsolttQao; e se assim é, embora tenham sido 
commettldos em tempos dlfferenlos e contra 
diversa pessoa, não se trata de um delicio 
continuado, do que ó comprobcnsivo o dispo- 
sitivo do art. 66. i 2", de aocOrdO conv A 
redacção do decreto do 1923. 2\'essas condi» 
çóes, linprocedo u reclamação parj\ unifica- 
ção dãa alludidns penas; consequentemente, 
indefiro a petição dp íl. 3 do 2a upponso. Pu- 
bllquc-so, r< gistre-se e dé-so selpncla ao 
requerente, por Intermédio do dlrcctor da Casa 
do ('orrocçfiõ, e ao Dr. Promotor Publico. O 
escrivão, certificando o teór desto deapuclio 
ao citado appcnso « nos autos do primeiro 
processo a que respondeu o requerente, Ues- 
cppcnsc-o o remotta-os aos respectivos Mi- 
nistros relatores, cumprindo o recommendado 
nos officios com que foram enviados a esto 
Juizo. 

Autora, a Justiça; réo. Miguel de Araújo 
Carvalho.—Subam os autos ú Superior In- 
stância, no prazo legal. 

Autora, a Justiça: réo, Jacy .T/opes.—Uo- 
cobido o libello, prosiga-ae na fôrma da lei. 

Expediente do Ia Officio — Escrivão, An- 
tonio Clcoro Galvão. 

Autora, a Justiça; réo. Antonio Júlio de 
Vasconcellos. (Livramento condicional) — 
Vistos. 

'Attendendo que a Egrégia 3» Câmara 
da Cfirlc do Appcilação, julgando procedente 
o podido de habras-corpus impetrado pelo 
sentenciado Antonio Júlio de Vasconcellos. 
cr'nocdcu-lhe livramento condicionai que iho 
íóra denegado i)eIo de8i>aoho do fl. 2U2 v. 
deste Juízo (ucórctdo por copia authcndca ú 
//. 209); 

Attendendo, porém, que nos termos do 
*rt. 5S4 do Codigo do Processa Penal, repro- 
ducção do art. 8a do decreto n. 16.603, do 
1924, "o livramento condicional só pdrfc ser 
concedido ipor sentença proferida nus pró- 
prios autos do processo crime, po.o Juiz ou 
presidente do tribunal perante o qual tiver 
sido realizado o julgamento": 

Concedo, em execução e cumprimento 
daquelle julgado, como mc compete, livra- 
mento ao sentenciado Antonio Júlio do Vas- 
concellos, mediante as seguintes condições 
(Cod. Proa., art. 583). cuja inobservância, de 
qualquer delias, importará na revogação 
desse beneficio legal (Cod. Proc., arta. 396 
e 597): 

1»   Fixar a sua residência neste Dls- 
Iricto, do qual não poderá afastar som prévia 
licença deste Juízo e aviso ao director da Casa 
("a Correcção, a quem, antes do sou livra- 
mento, informará onde pretende morar; 

2»   Adoptar um melo de vida honesto 
e utii, dentro em um, mcz da data cm que íór 
posto era liberdade; 

3» — Communlcar, pessoal e mensalmente, 
ao director da Casa de Correcção, a sua resi- 
dência, e a sua occupação ou emprego; 

4° — Apresentar-se do três em três mezes 
a este Juízo, independência da intirnação: . 

ü" — Abster-se do bebidas alcoólicas o 
de freqüentar casas de commorcio dessas be- 
bidas (bars, botequins, tavernas, tondinhas, 
etc.); 

e» — Não freqüentar clubs de jogo ou 
locaes onde se explorem jogos prolübidos; 

7' — Não trazer jáuvais comsigo quaes- 
quer armas, observando assim rigorosamente 
o dispositivo legal que lhes prohibe o uso; 

S» pagar as custas do processo", fixado 
para esse fim o prazo do um anno dada do 
teu livramento. 

Expeça-se a competente carta para exe- 
cução desta sentença, com observância das 
formalidades legaes. Publique-sp, regisfre-so 
sclente o represenaante do Ministério Pu 
Villco, voltando os autos á conclusão. 

Juizo da 6 Vara Criminal. Rio do Janeiro. 
D4 P., aos 16 de Agosto de 1926.—O Juiz do 
Direito, Edgard Costa. 

Autora, a Justiça; réo. Dario Vieira da 
Rocha (2a Pretória) — Converto o julgamento 
era diligencia afim de. baixando os autos á 
Pretória originaria, providencio o Dr. Juiz 
2a Instrucção: 

Ia, para que seja o aocusado submeti ido 
a exame de Idade por peritos <lo Instituto 
Medico Legai, no sentido de ficar devidamente 
apurado se este já attingio ou não a maiorl- 
dade; 

2", para que requisite, c sejam juntos 
aos autos, informações da delegada do S11 

iistrloto policial sobre a pessoa e antecedentes 
da victima, que, segundo suas próprias decla- 
rações (fl. 15), trabalhava como faxina na- 
quclla delegacia; 

3", para que apuro cohvenientemonta sc 
é verdade a allegação do acous-ido de ter 
sido, em tempo, ferido a faca pc'a victima. 
o que esta contestou .(fl. 13 v.). Cumpra-se, 
passando-se o accusado á disposição daquelle, 
Pretória. 

Autora, a Justiça; accusado, Joaquim 
Salvador de Oliveira Reis — Crime,art. 26S, 
combinado com o art. 272 do Codigo Penal. 

Estupro contra menor dc 14 annos—Pa', 
abastado — IndifferenÇa pela ãeshonra da 
IHha. — Recusa em perseguir o seu offensor 
— Procedimento official da Justiça — Jnlcl 
ligencia do art. 271 do Codigo Penal. 

Parecer — Estabelece o art. 274 do Co- 
digo Penal que em se tratando de delicto do 
natureza do que consta apurado nestes autot., 
o procedimento da justiça terá iugai so- 
mente quando se verificar, entro outros casos 
i^ue — a offendida é miserável. 

Apura-so do processo; 
a) que se 'trata de estupro praticado 

contra menor de 14 annos: 
b) que seu pai depois de levar o facte 

w conhecimento da policia recusou-se, entre- 

tanto, a cumprir o dever do intentar acção 
penal contra o ofifensor de sua própria Iliba, 
por se tor verificado não ser elle — inisera- 
•uel — desde que t proprietário e commer- 
tlan te. 

Não obstante, denunciei o estuprador 
porqu0 a lei ha do ser IntcUigentementa en- 
tendida para não deixar impune um tal de- 
licto confessado e ao desamparo, sem qual- 
quer protecção, uma criança, victima de 
dupla brutalidad» resultante quer da anima- 
lidade de seu offensor, quer dos baixos sen- 
timentos do sou progenitor. 

Pm dos doveres paternos é, sem duvida, 
a assistência e protecção aos filhos, c não 
os cumpre o pai que, revoltanitemente. assim 
abandona sua filha, por mais prezar alguma* 
centenas de mil réis do que o desaggravo 
da sua deshonra. 

■Se a lei civil por tal motivo lhe retira 
o .pátrio poder, não sei porque á Justiça Pu- 
blica si havia, do itrupôr a indIffcrença prio 
crime praticado contra essa infeliz menina, 
auando o proceder de seu pai, por clssam- 
paral-a do modo tão cruel, a torna juridita- 
mente — miserável — do vez que os seus 
14 annos a collooam na impossibilidade! abso- 
luta do perseguir o seu ofConstir. 

Justifico, por tal fôrma, a denuncia que 
offereço em separado. 

Kequoiro que com urgência sejam extra- 
bidas e remettldas ao Juiz de Orphâos as 
seguintes (jertídões ou copias authenticac.^ 

— das dodlnraçõcs á fls. 2, 6, 9 o 2-,   
 do exame do énrpo de delicto á 11- 13: 
   do docilrtiento a fl. a. 
— da informação â fl, 26 ia 

- e da denuncia que apresento Juntá- 
menlo com oíjlp parecer. 

Rio, 16 do Agosto de IMG — hJmundo 
Bento de Paria, 6a promotor Publiciv 

— De Szilavd & C., Ltd. — O jury at- 
tendendo á coníls-ão da faliencia da firma 
estabelecida com fabrica de arteíactoa de 
arame ã rua Belia de S- João n. 882, decla- 
rou aberta a faliencia, designando o dia 15 
do Setembro proximo, ás 13 hox'as. para a 
Ia assembléa de credores o nomeados syndl- 
cos Oliveira Brito & C. 

- QEAFiTA VARA CÍVEL — Juiz Br. Sil- 
va Castro. Escrivão Dr. Elmano Cardim. 

Expediente-, 
Inventários, — Fallecido José Joaquim 

Monteiro. — Defiro o requerimento do Ps. 
Fallecido CoUatino da Silva Reis. — Ao 

Dr, Procurador. 
Despejo —, Autor Custodio Marques Gui- 

marães. Réo vicenlo Flori. — Declaro quu 
não appllquei uo vencido a pena prevista no 
artigo 7 da lei n. 4.493. 

Embargo do obra nova — Autor Octavio 
Oliveira Pinto. Ré Viuva Oscar iPeroim de 
■Mendonça. — Julgo por sentença a desistên- 
cia tomada pelj termo de fis. 

Fallenoias Bo Henrique Banqueira & 
C. — Foi homologada a concordata extineti- 
va ofterecida i>or esta firma a seus credores 
e por estes detidamente apoiada. 

Be Rodrigues Marques — Foram postos 
em prova ps embargos á concordata. 

Be Nassur Saad. — Não se realizou hou 
tom a assemblé t de credores tendo sido adia- 
da para 31 dü_i rente. 

Duarte — Convocada para 
de credores não se realizou, 

ida p.ua 3 do Setembro 

verso; 

.De 
hou 

juízos de direito 

VAHAS CÍVEIS 
(ir. 

parle do 

PlU.MLIKA VARA CI3'EL 
Jesé Linhares, — Etvirivao, M l 

Auàícncla àà fioiitevi: 
O Dr. Miguel Timponi. por . 

Maria Said, accusa a citação da 
lida de Rego Souza & C. !«"«. m> (P

r-»«» ^ 
20 dias, desoccuyjar o prédio n. á4.> üa. 
Buenos Aires, sob pena üc despejo. 

— O Dr. Enéas da. Silva, por parle dô 
Avelino 'Demandes Torrôs. accusou a 
ção de A ria.nias G. O. Barbosa -para no pm* 
xo de 29 dias desocoupar o prédio n. --18 «■■a 
Avenida 28 de Setembro, sob pena ae 
despojo- j» 

-- o Dr. Bernardo Ferraz, por parte do 
Carlos Nerv Cadaval. no executivo hylfotne- 
cario que "move contra Alnlouio dti Cofta 
Asurez e sua mulher, accusou a Intimaçi 
por ditai para terem sciancia da acçao o po- 
nhora. Os presentes e ausentes, tudo nos ter- 
mos do art. 347 do Codigo da Processo., 

SfurhM    
. Foi deferido o pedido da 
para quo levanto a Importância tSo Wimonte 
de S contou de réi par., .ri^çnto d. !>«• 
p^tos .• despe*» _ 
 Fallecido, Antonio da bths Bor^ef. 

Sellados O preparados, fi conclusão. 
Bi-coá toriu:. - Diiwwxuite. JUato ou 

Mca-oeô. Ri" Orando do Norti ; loquerenie», 
,1(; i cruz Cordeiro o aiç, muhíW. — • 
l idos o preparado», ú ' onclusio. 

—• Deprootute. Juizo do 1 b>eíe rso\a, 
(Minas Uerucs; requerente. Ma.Ut do Carruo 
Martin». -- Ao Dr. 2» Procurador a> 1 «- 
veendG • 

 Deprctanlr. Juuio da 2* Vara da Pro- 
vodorla de S. Iriul"; requerente, .lo-" Carlos 
do Almeida Torres. Tibogy. — Sobre o ca ~u!o, 
digam os Jnteresiwdoa. _ 

— (DeprecutAei Juizo Ca 6* \ara Io 
Recife; requerentee, Davol & c. — JX-volva- 
■e. ficando traslado c paga» as eu-tis. 

Executivo hypothecarlo — Exequentc. 
« Companhia Internacional de Seguros; > t- 
«cutados, Albano Ferreira Vianna c sua '< t- 
llier. — Ratitiquc-so o ortlclo da Caixa Eco- 
nômica. 

Deposito — Supyllcdnle. Victorioo An- 
tonio Pereira; «uppll ados. J<-- c .Stewar; c 
outros. — Foi deferido o pedido de fls. 113. 
á vista do aecôrdo ler sido Julgado por seu- 
tonç». 

Fallvnclas — Dc M. .1. de -Souza A C. — 
O Juiz doferlo o pedido do Pedro Mario José 
do Souza Lima, soclo concorda taro do firma 
supro, para que mo offícle no Inapoctur du 
Alfândega para que seja entregue a<« sup- 
pllcanto us mercadorias ulll existentes c per- 
tencentes á firma M. J. de Souza & f . 

—- Do Gerber, Pires & — l"'ol julgada 
cumprida n concordata extroctlvo, feita por 
essa f rnui a sou» credores, para que pro- 
duza seus devidos cffeitos. 

SEGUNDA VAR.\ CÍVEL - Jfix. or,. i 
Costa Rinicmo — Escritãv. Major ííorros. 

Andicnelii de honlem. 
Òuilherniina Meirclle» Goellio o .laymo 

Martins aceusavam as citações <lo e«!K>)io de 
Anna Martins da Coata. nn pessita do inven- 
larianto o da viuva herdeira Ouilhorroina 
Plácido Martin», para assistirem proposi- 
tura do acção sutnmarla. protestando poc 
prova, depoimentos c pcricia. 

Foram nomeado» peritos os Srs. Nelson 
Torres e Francisco de Almeida MeJo e no- 
meado 3" o Sr. Miguel Salle». 

— Mario Naznret.h accusou a intimaitão 
de A r.iey Nazaré th para louv ir-se em peri'o 
quo proceda exame* cm seus livros. 

Foram nomeados perito». Antonw Ba- 
mailau e Leopoldo Saraiva e nomeado 3" Se- 
baallâo dc Ixuno.-. 

— Ernesto Pereira Guimarães accusou a 
citação do José Cardosp Major, offerecendo 
a. penhora. desta em bens do mesmo, asso- 
guratulo-lbe prazo para embargos. 

Bocliões pubilondas. 
Inventários — Fallecido. Ovidlo Fernan- 

do Trigo de Ijotireiro — Julgado por sentonça 
o calculo e adjudicados o» bens neiV cons- 
lantes a Euinlla de Alcndonça Loureiro. 

— Failcclda. Ohristin.i Jorge Coellm — 
Julgado por sentença a calculo do imposto. 

-- Fallecido. Miguel Luiz Borges Jul- 
gado por sentença o calculo do imposto. 

— Fallecido. Joaquim Gonçalves Pereira 
— Julgado por sentença o calculo do im- 
posto e da divisão. 

Executivo hypptliecario — Kxequenle. 
Augusto Rodrigues Horta: exocutade. Ca- 
mtllo da Silva Froitas, c sua mulher — Jul- 
gado por sentença o calculo de adjudicação 
para adjudicar a Augusto Rodrigues Horta o 
prédio e terreno eonstantes du avaliação a 
fl. 28. quo levado a praça não eneonlrou 11- 
citante e como credor exequentc que 

Prestação do conta? — Autor. Antonio 
Leito Rn st os: ré. GUberta Evaristn Gomes 
—• ..Tulgada não provada a oxccpcã > de 
incompolencia, pagas as custas pelo cxplp:- 
eule- 

Bespejo — Autores. José Toixei a <1 • 
Almeida e outro; r us, Alice Fulma de Mo- 
rnos c outro — Julgada improcedente a e:<- 
cepção do blüspendrticia. e mandado pros -- 
guir na acção, pagas as custas i>e)os exo:- 
plenlos. 

Expcdlonte. 
Inventariu — Falh/rido. AUb*ed> Final 

Cabado a João ItVu p.n nu.! lidai — 
Sobre a avaliação SgnZi- os írilbressndoa e 
o Dr. Procurado . 

Adjudicação ■ Fallecido, Paulo Ferreira 
Pontes — Sobro o calculo do Imposto digam 
os interessados o o Dr. Procurados. 

Despejo - Autor. íJociodade Commcrolal 
e Industrial Suissn no Brasil: vê. 1-Ians En- 
geíhnrdt — O prazo que se refero o pefiaib- 
nario só opFOiTunnmente pqletfi r pro- < 
rogado se assim entender o juizo o ]ic'.o pra- 
zo de 11 dias. 

Ordinárias — Autores. José Sane lies A 
C., réo. Joaquim dou Santos Moreira — A - 
la os partes. 

— Autores. Anna Funho o Mario T-at;:- 
no Pe'>osa Lagos; réo. João da Silveira 
Corlcz — Recebida a appeüação nos ofte:- 
tos regulares. 

Executivos hv-pol!iecario? — Fxequente. 
P. A. Banco dos Funccionarios Pubtico." 
oxc' titndos, riscar Nogueira da Silvo o su ■ 
nmllior — Foram nomeados peritas para da- 
rem valor a causa o Pr. João Ary Paidanh i 
o Josino Medeiros. 

— Excquente. Banco da Lavoura c '■> 
Gommercio do nrasil; cxtoutndos, Alberto 
Freitas '•• sua hiuiitcr — Mantido o despacho 
aggravado-. 

TERCEIRA VARA CÍVEL — Ju;:. Br. 
Leopoldo do Lima — Escrivão, C. Galvãc. 

Eccisòrs publicadas: 
Despejo — Autor, Antonio Corrêa de 

Aguiar; réo, Ariosto Marzullo. — Julgados 
provados os embargos ao despejo e Improce- 
dente a acção dc despojo. 

Ordinária — Autor, Consent.ln 3 dos Allia- 
jes: ré. Lavanderia Cooperativa de Respon - 
sabllidada Ltd. — Julgada improcedttnlo a 
acção, pagando o autor as custas. 

Expediente. 
inventario — Faliecida, Arminda da ftji- 

va AVcrncck. — Sobro o. calculo de fls. di- 
gam os interessados. 

A^erificação do haveros — t.T. C. AL 
Mondes & C.) — Digam os interessados so- 
bro o calculo. 

Prestações de contas — Supplicante, 
Durval Pery da Matta. — Ju'.gados boas e 
bem prestadas as contas de fls. 5, e arbitro 
5 "l" ,,0 depositário. 

Fallencias — De Leone C. — A as- 
sembléa de credores marcada para hontem 
foi adiada para o dia 30 do corrente, ás 13 
horas^ 

Quinam. — Está convocada 
a hoju ás lí horas a reunião de credores. 
De Antonio C. Martins it Irmão. — O 

Juiz docreíou <i faliencia o marcou » pra«o de 
20 dias para o» credores se habilitarem. Foi 
designado o dia [3 de Setembro qara ter lugar 
a assembléa de credores. 

Assembléa flo Caldeira. Rosa. & C. — Sob 
a presidência dp Dr. Silva Castro, reuniram- 
se hontem os credores desta firma paru deli- 
berarem sobro uma proposta de concordnt» 
! iravimirVir cnih 
sejam pagos- Al eoiH-ord.-naria as impoi tuiieias 
'los seguros d,, prédio que oca-upuva a rua do 
Ouvidor. 

lado ■, approvndo o i.d.uorio dos commis- 
sario.s, passou-se ú verificação da proposta. 
Estando devidamente apoiada c não havendo 
credores dissidentes, mandou „ Juiz que os 
a-utos Iho fossem conclusos para sentom-a. 
tendo sido ontes nomeada uma c-ommlssão de 
eiedoies (tue fiçoti constituída pelos eonimls- 
sarios, para acompanhar o curaorimcnto da 
concordata. 

Do Citicrl l.opcs — Ueunh-am-sc os cre- 
dores deste eomniej-ciante para deliberarem 
sobro uma ooncftfdala extinotiva para paga- 
mento de 20 Jos créditos, 00 dias apôs o 
homologação. 

A erificada proposta, estava etla devl- 
óamenta apoiada. Requerem, porém, o praso 
da ie; pura cmtgirgal-ii os credores AAriiliin-on 

Ql INIW t ARa CfVKL — Juiz Dr. Gill» 
' ai0 rtr?UT i1' Br. R lsoit Me- de Oliveira, 
t.dfHtiUrnte: 
IjjvenUHo». I.-iiiecl.lo Joaquim Ccritlra 

Julgado pur sontsnçt o VÍ(J6 i. 

- ■ Mnr- 
Ct ('dnri.s. 
para 38 

Ma*.. 
catv uto. 

• - l-.i "o! I,)Cj i.anoei Ue Araújo — 
Ao Br. Procuniflnr 
— Faliecida, Mlria Magdalcna -• JhoKlgn- 

Br,| j„. - - Autoro». Afolfnnga C. "Pa- 
is o outros, rép», mossa fulllda de A. 

v Souz. * '■ (0 outro»* -■ Nada ha 
quo deferir ao i^qulatto it fl. 51. 

Huiiilnm .a. Autores. J. iMnzzurhpll; 
x ímumo réos. 31 trio Paula o Silva, e sua 
mu.hor e oulra. . Foi negada reconsidera- 
tu', «o decidido « m audleiwlu. 

i "posito •'in p ignmento — Supt>)icaUte. 
■-ei-«fim Ferreira Barbosa: supplk-ndc», D. 
Er iiia Vieira d»' ' astro e outros. Sejam 
..piiensaih■? aos -uitns de acção de despejo. 

Executivo potheoarlo. — Excquente 
Fíf.hi Bell eu- AVIls,,,,; executado. Jullu Moller 
d Oliveira LisbO1 — Rnlxaiam paru ser jun- 
ta a rtldão Je exume mental procedido 
ua embarganto. 

Liquidação _ .A'-.* Jacob»'. O Juiz 
mandou que o Bi *.tquidndsrio otm-lde o 
arguido pelo »ui ;) Max Jucobs relativnmento 
cu balanço. 

— Fullencii- — De ,\. L. de Sonrn * 
t'-. — Attendeo Io ao requerido por Alves. 
.Martins e e an narerer do Br. Furador 
d.is mas-a» foi destltuido o svndlco Mm 
í "' Veland * F.. •• em substituição, nomea- 
do» os eredore» Muyrink .í CL. 

— IX» A, PefXira Gomes * O., 
eed.' para I ;i reunião de 
não re realizou si(|0 adiada 
do corrente, ás 13 horas. 

VARVÇ? flRIMINAltS 
PRIMBTRA VARA FHIMIVVi, - 1«I-/, 

I">r Ssiul de í?'1 livàn Affcnso 
lorlo 

Snrsfíí -- D ,?rj;/ d» v Vmv;! Ciiininat, 
Dr. S;i»ll rJo íí" por v^uDtiMU. i |)«^ IlOD' 

uon oiío»! Snvs, «. i MmihkM JHUIÍ" 
.Xovnos nnr 1 "jí,., cnadonin - ItV n 9 

dr pr isA ü•} 

TI0RCKIKA V \li.\ OJilMINAL ■'u,/ 
—» D. A vnro ftnd Ksi í Hão — (J. lias- 
to.s, 

itçfh o .1,1 3' On 
m na', p >? ^ j d,. coivi hiudu 
AH»cr(o do C:ir^ ..Jho MolUvírn i 1 inv/os c 
1G «.ias dr» pt1ia\ «»r t»rn '.M de MpW) 
<lo oorront, p.»',*! |0 honis. jxMírirulK 
rs* n. 21 d» r'i.í ('oncU do residon- 
cia do uaíMl •wv. v guhliMlvido ob.loi.-lo.* 
no v i oi dt* It^Sjocn 

QVAUTA Vm:a rjiiMINM, »ni/ - 
D (Irnatõ dr r. Tav.-ircs Ks': vfio — 
O^Olho Aírui.ir. 

o d u./ d.i 4* V.ion <Tin» - 
por vcolrv M Io honlrrn aXisoIvoii. l>o.% 

faíta do pr-v." 4» o n oitvrnr rj* r.'nodiuto 
Hu^no.<|ii© cm Ift dc .luMio do T«2r. ip.i-snn- 
do com r Hon ' ]> »la rin \'ííb (>nd •• de luliini- 
• i:> :itrot»»do i i i. mu n {i iptiv; 1> agD, 

Al8olt\ç'fo - O Dr IvCno lO »]<" < "i rvalho, 
Juíjí d« 4* Vnr.» rrin- nal. jko .«onloDCíi do 
iP idoni absohoij. pcln Io rifima diTosa. Tva- 
jmo Ilodrlpue^ QidnhíVs, que níi no!to do 
S «Io Ataio do airmo p.issido mdo cm dilicrcn- 
ci;', como cffi< ial do T^Xifcto Polit ial, 
a ru.a das n IIS. KsUiuão dc DanfiH. 
para p ender l\uzebio Kaul. qu? tinha íe- 
rído duas pcsSo.is. rcasrio a pri8ao% aptrro- 
dindo o official dc dilllp^ncln. que cm suo de- 
fesa disparou uni tiro do pistola malauda 
Kuzebio Knul. 

QUINTA VAKA CRIMINAL — Juiz, Dr. 
Cario»- Affonsc dc A. l^sr.oirodo. 

CundciTuia^â o — o Juiz da Quinta A ara 
Criminal, poi* > cr. tone a do hontem, conuo- 
jnno.i Antouio < 1c OHvciva. fl 4 annos de pri- 
são c ura ia d.-» 2 " sol) o valor d? 10:00(1$, 
por ter <».n\ 20 d.» Ma c.o do corrente anno. fa1- 
Bilicado um ch«quA do Ci^y Bank. ny valor 
dc 40:000$000. com o nome do João Potro- 
nlllo. 

Julgada i.prrcc dcnto da denunoui -- 
O Juis dá Quinta \ ara Criminal, por senten- 
ça do brntcin. julprou improccd ule a donun- 
cia por '".alta u< provas, çffereCida contra C>s- 
r/aJíl) ( vuanal •• r Avm>;ndo Sampac du-: 
ri» :;\'(.»s q 5 I t vt.Mi iSgT pc1 

13 do Codigo Denal. 

IUSTIÇA Mi LI TA 11 
SUPOEMO TRIBUNAL MILITAR 

Acta i3> Sã"" Sessão Juãlcj-irla, cm 14 4c 
Agosto fl 1926. 

Presiiienciii Uo Sr. Atlnistro Manolinl 
Ctetnnn Ut Faria. IToí-.uiicior Geral ca .lus- 
1;-. Mil; ar. Dr. AVashfngteu V.t;; dc Mello. 
Socrotorio. Dr. Sylvio Motíu. 

ALt 32 bornr. presentes ,.ç S; . Ministros 
■ iiai Meiele:, Uo Moraes, .Vlmirante Rav- j 

ro? Barreto. Juiz convocado Gemr.il Ribeiro 
(' i Cesta. Dr». Arrcehfüas Galvão, João Pes- 
soa. Bibeâo \ ianno. e auditor (■onvoe.ii.lo Dr 
G.ir.liiso Ue ("astro, foi aberta o »e»»au. 

Deixaram de comparei er 0,=, Srs. Minis- 
tros Dr--. Acyndir.o Magalhães, por se achar 
ei 1 ge-o Ue ftVins. c Edmundo Ua Veiga, cojÍ! 
cs usa )>.-irlJcl;>aUo. 

LiUa e sem ueb-.te «pprovada a neta 6a 
sessão anterior, despaehajo o expedienfe so- 
bre o me- '. preeeJeu-ss a "eitura d'»» arêtniâo, 
referentes ás rppellaçõo.s ns. 806, 733, 754, 822, 
770 e 793. 

V appcii-ição n. 783, do Maranhão, da qual 
foi relator o Sr. Ministro Almirante Harros 
Barreto; anpellonle. a Promotoria da n* Cir- 
cumaariipção iludlciaria Militar; oppellado 

João Ricardo de Miranda, soldado do fF bata- 
lhão de Caçador," s. processado pelo crime do 
ôeserçã , o julgada em sessão secreta de 12 do 
corrent . teve j sjgulnto decisão — Negou-so 
proVimonto á appellação.- 

A appellação n. S(>6, da Capital Federal. 
d«, qual foi relator o isr. General Ribeiro da 
Costa; ap;> üante a. Promotoria da Ia Cir- 
cum'3ciipç3o Judiciaria ATilitar: appellado 
José Ferreiro, marinheiro nacional, -musico de 
3a classo. absolvido do crime de deserção o 
julgada em sessão secreta dc 12 do •corrente, 
teve a seguinte decisão: — Preliminarmente 
conheceu-se do aggravo interposto pela Pro- 
motoria e deu-se provimento para não se coiv 
siderar a testemunha de fls. numeraria e sim 
informante. — "De meritis"', deu-se provi- 
mento para condemnar o réo incurso no gráo 
mínimo do art. 117 do Codigo Penal (Militar. 

Em seguida foram relatados o julgados os 
seguintes "habeas-oorpus'": 

"Habeas-corpus" rçAM., Paraná. Rfcla-tor 
o Br. Ministro João Pessoa. Paciente Affonso 
Ferreira, reservista incorporado ao é" regi- 
mento do artilharia de Montanha. ■— Negou- 
se a ordem, contra o vof.o , 0 Sr. Ministro Ma- 
rechal Mendes dn Moraes. 

"Ilabeas-corpus" n, 56. Paraná. Relator 
o Sr. Dr. Cardoso do Castro. Paciente Valte- 
vr, fjiho de Neves Goslln, - Regou-se a or- 
dem contra o voto do Sr. Mini tro Marechal 
Mendes de CVloraea. 

"Habeas-corpus" ri. 71. Paraná. Relator 
o Sr. Ministro Arroohellas 'Galvão. Paciente 
tedro Kackei. Proposta d - Sr. Ministro Re- 
lator o nao vencida u. preliminar de não so 
conhecer ao pedido, á vista do art. 125 do 
u. fc». M. -do meritis" neg in-sc a ordem con- 

-a "i®, vbtos dos Srs. Minivtros Relator, Bul- cao yianna o Sarros'Barreto, que concediam 
a oraom. 

•reU^abeaSJC0r?V.8'; n" 'r'6' Cai,:tal Federal. 
PacienL t:; JIlnisi'0 A.rrociiellas Galvão. . .ientes Durcy de Carvalho e Guaracy Fe- 

Relal? oh':-- - l>roPosj!' I'el0 Sr. Ministro .'' r e riao vencida a p» «liminar d® incom- 
dfdn nna Tribunal para conhecer do po- awo por ter a coacção partido do «r. tMinle- tro da Guerra, d.- meritis Cüha-dou-se a 
ordem unanimemente. 

Relatmaoe«S'C0T?U!,x n" w- ria-pitol Federal, 
to TorÒnat^W • Caí'doso de Castro. Pacleu- 
O. realmtA ^"eira da Silva, incorporado so 
ci-âo i t , iní'lntária. Xdeutlca do- ci^ao a do habeas-corpus" ><. He. 

"Habeas-corpus" n Relato 

A entrada õ pelo portão da rua Júlio do 
Carmo. As pessoas que mandarem flores pa- 
ra <> throno do Jesus Sacramentado deverão 
Vazel-o do preferencia ás terças e sextas í 
tarde, ou quartas e sabbados até ás 10 horas. 

, 

_6». Capital iiçiietal. 
'acdentt 
Idontí- ~erieySde ca der iaão a do "hal 

"Habeas-oorpi.. • 
o Sr. Dr. Cardc , ,3 
t-ao Gonçalves Pe 
regimento do iníau;' 

ex-vi" do qrt. j: 
ào R. S, jf 

" Habeas-coi 
" 14'-. Dr. Car 
Joaquim Peteic 

_ "Hubeas.coi 
> !?r. Mlnist)-,, 

rictavinnu. fi;iU) 
incorporado 00 ; 
.\"ogíni-.s0 (i ordem, ei 
tio ivid^for, 

ral.^ator:- oSçQ:;'. C^iM ™<> "a. Paciento — Mar' • 0 Bul<;áo Vian- 

or 
as 
i;!» 

fdem 
to. 

Ida tor 
a JosA .1,, 

A nchieta. 

do 

HORA SANTA EUCHARISTICA 

Continüa n, realizar-se na Matriz de S. 
Anna o exercicio da Hora Santa Eucharisti- 
ca feito coliocLIvainente pelos varias paro- 
clüas da Archidiocese. 

As visitas serão feitas, daqui por diante, 
na seguinte ordem: 

'22 do Agosto, paroohia de São Chris- 
tovão., 

i29 d© Agobto, parochla de N. S. dc 
Lourdes. . 

0 do Setembro, paroohia do N. S." da 
Luz. 

13 de Setembro, paroohia do Engenho 
Novo. 

19 de Setembro, parochia de N. S. das 
Dor o», de Todos os Santos. 

26 do Setembro, parochia do Engenho de 
Dentro. 

3 de Outubro, parochia .do S. Thiago da 
Inhaúma. 

10 de Outubro, parochia do S. Geraldo 
■ do Olaria. 

17 do Outubro, parochlas de Bomsucces- 
so e Santo André. 

24 do Outubro parochia da Piedade. 
31 de Outubro, parochia do Cascadura. 
7 de Novembro, paroohia de Madureíra 

de Ira Já.. 
14 de Novembro, parochia de S ato 

Chnsto do? Milagres. 
N1 "e Novembro, parochia de Santa 
23 do Novembro, parochia de Santo An- 

tomo. 
5 do Dezembro, parochia de N. S. da 

Cancelaria. 
12 de Dezembro, paroohia de S. José. 

,19 de Dezembro, paroohia do Sacramen- 

26 do Dezembro, parochia do Santa Cru;. 
3 do Janeiro (,1927), parochlas de Caiu- 
Orande o Guaratiba. 

Luiz Mariáijuo de Barros, para "um mo- 
iw f.,noiaina<L — Cama-mesa-commoda" — Deferido. 
. . Ficderico fengert, para "uma nova ma- 

'. a para iin11Umizar sementes de algodão 
c cereaes ' . indeferido em vista do parecer 
o examinado»- do Instituto Biologico de Do- 

tesa Agr:cola. 
Peã-do» dc registro da marcas: 

, $**. sâ. t C.. da marca "Seduoção". para distinguir artigos da clásso 44 — Re- 
gistre-se. 

I. Lúcio 5-ma2 & Karoiso C. (^aclau, 
'ia marca "AIexig-en0", para distiguir artigos 
da caísse 21 _ Reiristre-se. 

..T'10 Gould coupler Company, da marca 
• l,ara distinguir artigos da classo 21 — Registre-se. 
\az, Corrêa & q (ja, marca "Cognao dl 

Alcaçuz , para distinguir artigos da classo 
42 — Rogistre-se. 
„ Toe, Gould coupler Company. da marca Gou.à , para distinguir artigos da classe 21 
•— Registro-so. 

Slendes Bazerra & C.,.da marca "Vloto- 
r. 1 , para dlstin »uir art igos da classo 33 — 
Indeferido. A mar a imita a n. 3.519, do 
S. Paulo. 

Barreto, Certum & C.. da marca "Ideal", 
para distinguir artigos da classe 50, lettra .7 

Indeferido. A marca imita as ns. 19.746 
e 21.845, desta (japital. 

Mendes Bezei rã & C.. da marca. "Vera", 
para distinguir ' ftigos da classe 33 — frt- 
dcferidO. A mar,-a, gevest© fôrma distin- 
ctiva. 

Companhia £ produetos Gazeficados, da 
marca "Guanabai a"', fiara distinguir artigos 
d classt 3 — In deferido. A marca imita a 
de n. 16.481, desta Capital. 

líitnr 
eme 

Isfantos, 
x-uTcrcf!. 
Sr. Minis- 

3a Regimento d«~F'""l,invorpumdo ao 
Negou se « ... C"v;",arto DiviMonario. - a ordem unanimornente 
rai. m! -t v*d'- 
Balvão. Paciento - .UlsU'-0- ArrochoIIaa 
Pereira,, sorteado 
IraiÉü 

Ministro Wt   
Paulo Adolpho Soares 

o Negou.ko n ordem, con- 
tornou n,l 0 Sl"" Mini»tro Relator. Não 
.t,.L r,?^te 110 Juisauicnto" o Sr. Ministro 

íío do Janei- 
do Castro. 

Joào Posaôa. 

art Ttn 2a ri"1 1? Prov;j» e das condições do 
infl A0 R" 's- Jr". Não tomou parte 

anna 0 Sr" Mlnistr0 "ulcüo Vi- 
••Jh.boa.-co.mu?" „. kK c , , ro(Jo. 

i' " í:cl,»,or - 0 Sr 11 ■ ' «doso de Ca» '"L a''lente Fyiille Aga-tlnho da '"ort. 
Inemiporad0 ,1 Fompojihln ,v cano» de A», 
rabo — t oncedeu-se u ordem para o fim 
< 0 ixielonte Ker excluído do serviço por null- 
üAd'> <lu «uo incorporacuo 

rnl "nr^T'0*^ "" TR " Fapltal Fedo- rfll Relator — (1 Sr. Ministro Jolio VesOm. 
• N-lento — Arlm.io d- Aguiar, alistado o 

»ot t os do polo 14- Dlsirirto dc Alistamento - 
Nogou-so a ordem por íulta do proias da in- 
clusão. untniimomontx. . 

" Habeus-corpuM" n. st - Paraná. Re- 
lator - o sr. Ministro Joio a-enuô.i. l'uci»u- 
te — Luiz dc BotufIni, Incorporado ao 9" Re- 
gimento d? Artllhurin Montada. — Negou • 
a ordem por falta <1,. provas dc arrimo. 

"Habeas-corpus 11. s. Paulo. Re- 
lator — O Sr. MiniNtro Bulcfio Vlanua, il- 
.-'enle — Manoel Uarlicsn du Silva, musico do 
4" Batalhão de Cm.adore». - Concadeu-sc a 
oe-deni unanlmemento. 

"llabeas-cerpus n "6 — Paraná. R©':.. 
tor — O Sr. Dr. Cardoso dc Castro. Pacl- 
.Mlte — Guilh ipie. fillio le Pedro B -irco 
Ineurporado no 9a líeglofrnto d. Artilharia 
.Mnntndi. — Negou-se a oivlcm contra o vo*o 
dn Sr. Ministro Almirahr Harros n-rrc'o 
que a eoncedin. 

oitr.l Rcde- 
no Vluuna 

Jimc-ho. paroola.i. de Bangú . 

"' 'nbca.i-cc 
rnl Irl' dor — 
T-. ciuav ... am 
lendo. Proposta 
do se requiíüa'. 
ruis" roquei-ldo en 
da n' \-.i 1 Feder 
a ordem unanliiK'■ 
Advogado A i-lhin- 

a.. .. uor- 
(]■" hini 
übcao-cor- 

ao Jui; 
hegort-sc 

Fsou . o 
Godln . o 

L  

Lovantou se •> "i" u» 16 l.oi 

TUIBI NAI- DA Dl I-A(, \o D() l-STADO 
DO IDO DE •' VNEIHO 

láuita dn» ca 11 sus quo serão Julgadas na 
sessão d© hoje. 

- Halurns-qm pus" 3.7.29 — Nithc- 
loh.v - Relator, o Hr. 1 csumbargador Kloy 
'i'ci\";< a . 

N. 1.532 — Potropoll» - Relator, o Sr. 
i LnciuImi >; idor flodev (-5 - ■ -.cellos. 

Appellaçãó criminal — N. 897 — Sapu- 
caia - Rolator. 1 Sr. Dcaembatsador Olivei- 
ra Machado .1 umo. . 

Embargo» na appciluç.c .vl — 3.477 
-■ Fan\i>os • Relator, o Sr. Dcsoiobargador 
Fu^todln dti Silveira. 

Embargos no aggriivo cível - N. 1.355 —- 
JTacnhi -- R< aier, o S Dcscmbargaou»- 
Eloy Teixeira. 

vppT-nçõca vivi 1? — a 3.646 — Campos 
— Rtd.ilor o Sr. lii.scplbarg.idor Godov a 
\';i -iconccljcy. 

N. ".4(19 — Nilherohy — Relator, o Sr. 
I a semliat-gadoi- ri.ivelra M ichado Jnnior. 

N. 3 576 • Vage — Relator, o Sr. Des- 
cmbnrg idor Godcf e Vnsojlicolios. 

Aggravo» ílvsl» — N. 1 562 — Nithcrchy 
— Rciaior, o Sr. Desembargador Bittencourt 
Sampaio Júnior. 

N, 1.406 —- Slq Fidells — Rciator, o Sr, 
Dosembai gudor Pnho Júnior. 

N. 1.363 -- Suo Jeão da Barra - Relator, 
o Sr Besonibnrg.Tlcr Antonino Neves. 

N. 1.583 — M-nruama — Relator, o Er. 
Bescmbargador Oiveira Machado Júnior. 

Distribuição cb feitos realizada hontem: 
"JTiihcns-coi in»" — N ] 532 — Peti-opo- 

lis — Impetrante, o Dr. -Mario de Paula l('pn- 
•spcii : pneientos Jatuc I Vaz da Silva.   
Sr. Desernbargndit Godoy o Vasconeollo». 

Appplliu:r>es cimui.o » — N. 945 Santo 
Antonio dc Padu; S.piHtlcnto. o Promotor 
Publico: appollart. -los, ■ Bu-gcs Pinheiro. — 
Ao Sr. Desoiobarader Godoy e Vasoonceílos, 

N. 946 — São ' ' 1 | 
Augusto Goolho; 
v., ' 
Silvoirn 

X. 
Ta varei 
blico. — ■■■ 
çalc 
ca ; 
Sr. 1 

Romariii dos Viccntinos 

No uitmjo domingo do mez. dia 29. roa- 
Ijza-sç a tradicional romaria doa confrades 
nas Conferências Vlcentinas uo Blo o dc Nt- 
therohy. 

As hslas de inacripção encontram-se r.a 
portaria do Oircu'o Cathalico. 

•A romaria, dirisfir-se-hn á Matriz (ia \r»n- 
garatiba, podendo nella tomur parla a» fan.i- 
lias dos romeiros. Kno£cram-s0 as inseri"- -õcs 
no dia 22 do cot-rento. 

Asylo do Bom Pastor 

Depois de amanhã, festa de S. João 
Eu der. fundador da Congregnigio de Koss 1 
Senhora, de Caridade do Bom Pastor, haveru 
no Mosteiro Provincial na Fabrica das Chi- 
ta», missa solem no üs S 112, pi-égando ao 
T.vangellhoi o Uiustro orador sacro lltevmo 
Conego Aloidlno Pereira. 

A' tarde, fis 5 horas será dada a benção 
do S.S. Sacramento. 

Commisaão Geral Permanente da So 
mana Missionária 

Rcumo se hoje a» 4 honi» da tardo, t o 
1 alado dc s. Joaquim ^ Comm;»são Ge- 
ral Pormanento Ua Semana Mlesionarla. 

Núcleo Noclista da Tijuca 

No d In 20 do corrente, ás 2 lj2 horas >'4 
tarde. rcullza-»u a jvqniüo mensal do Nu- 
dco Noollsta da Tijuca, em sua eéde. á rua 
llaJdoük Lubo n. 235. d.d Kscü!a 
Raj-tho. 

Associação dos Anjo» da Caridade 

A Associação do» Anjo» da Caridade cs- 
tabeladda na Parochia da (Morta reunir-se-h<i 
d«',)<>ia do amanhã para fazer ás ciianjlnhià 
l»obrcx a suu distribuição mensal. 

(' "«to »er'1 e«tc mez em honra de N 
E. da Gloria e como de costume reahzui-se-hà 
ús 16 liocas no Jurdlm da Matriz da Gloda. 

Guarda dc Honra do SS. Sacramento 

DIRECTOR IA t ,ERAL DOS CORREIOS 

Eu: nomeado ' fedro Ridrigués do Andca-, 
h-ra ua,-aliar d< - .artu" . d 1. Directoria Gc- 

á. (■■ -j V.0.-1 e.''. . . 
Foi nomeada Anastácio u© Andi-ado Li- 

ma carteiro interino da Agencia dos Forreios 
c; Rio Breueo, no Território do Acro. 

— O Sr. Djfpc tor Gerai dos Correios au- 
torizou a inscHpçI o no concurso para car- 
teiros da Direoíorit -a Geral aos candidatos se- 
. uiutos: Álvaro " Vioira, Astroglldo Pereira 
doa Sanaos, Aldsiiiur Dias Martins, Bsldo- 
tneru da Silva Prai;|s. Drenno Cuba dos San- 
tos. Carlos Gomes Pneira, Cezar Oscar d© 
Carvalho. Esmermi > Gonçalves do Lima, Er- 
nesto Eergami, F raneis-o Tliomaz Pereira, 
João Pereira de Curvalho Juulcv, João Pbdro 
da Silva, José de Oliveira. José Ribeiro de 
•Souza. Leonldas Moreira da Silva, Joaquim 
Freitas Barbosa, Jlllton Oomos do Andrade, 
Pi nio Alves OabrãI. íStilyro Saltes d© Olivei- 
ra. Severino Francisco da Silva, Virgílio de 
Carvalho Moura, "fValdemar Gonçalves Soa- 
res e AVaidemac José do Couto. 

DELEGACIA (ICIIAI. DO IMPOSTO 
SOBRE A RENDA 

Lxi>e iionlo do' Delegado Geral. 
I'la 16 de Agérito do 1925. Iloiiuerlmen- 

tos despachado»; 
Oliveira tun:- & c . pedindo recUfica- 

ção d» "ihuio — Deferido, nos termos do 
l>arc<-cr supra. 

A. Hénait, pedjndo vaneellamento da lis- 
ta de conirihuhitev — Mantenho o lança- 
mento. n>>s termo» da Informação supra. 

, Cortaiel '..r G ualberto Dia s de Moura, 
commuutcando transferencia dc residência 

- Feita ti averbação conventçnto na Set-çfio 
de ("adastro, cotni-nunique-so á Delegacia 
Fiscal em S. Paulo. 

Comptolr _ Teohntquc Brésllen. recla- 
mando contra 'ançamento — Deferido Uc ae- 
côrdo '-om n Informação. 

Alfred H. Jdehutte. pedindo ITorogação 
do prazo para entrega d« declaração, por se 
achar na Europa — Autorizo a entrega dj 
declaração no prazo <lv quinze dias, conta- 
dos da data dn regresse do contribuinte. 

Josd Talazzo. aprcscnTfindo declara .fio — 
Iteeeba-se. 

cirurgião dentista que jã so haviam of; .-©ei- 
do á directoria, juntando-se áquelle» ni.as 04 
nomes do Dr. Olavo Dantas, dermatologista; 
Dr, Antonio Damasceno de Carvalho, radio- 
logista e Dr. Fellx Goulart. 

O Sr. Aureliano Machado fez entrega, ao 
novo ■thesoureiro do uma caderneta com rél» 
2()a$i)00, donativo do Sr. Affonso Viseu o jun- 
tando, em seu nome pessoal a essa importân- 
cia, mais 300(000, como auxilio à caixa social. 

^ Consignou-sa em acta um voto de agra- 
decimento, ao Sr. Aurelino Machado, pelo seu 
gesto generoso e pelos serviços que tem pres- 
tado á instituição e depois tomou a directoria 
outras providenofeia de caracter economico. 

♦♦♦- 

Depois de «maaihã h verá 
(hoUrn. fls s horas da Uirdt 
Guarda dr Honr 00 SSmt- 
»nli » iiresidencia dos Uevniu 
A do:.- .Io Perpetua 

no Circulo Ca- 
a reunião dv 

Sacramento, 
Padre» d# 

ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO 
brasil 

Dcsparhos da 

Owvmr» Ecclesiastlca 

■et orla da E. P. C< »- 
t; to Brasil v 
i a. .pedindo indemnlza- 

r do Trafego o dc ac- 
art. 135 do Regula- 

Chrlsma 
mez. 

•aa ultima qulntn-felrb do ca- 
rá o .>,ri«nv,ArlsV 1-"^ ' "édjutor administra- 
t ojior .n a. ' ' " " 1S" na OaL-.cJral Mn- 

o- arrtões pr,.. urado* ali á vespera com 
'■ ' ofipoctívo po cirn uo» d!,, .. , - , 
10 ^ das T» íiv 15 houif. 

Xo dia do e.hrisma nã . se 
cuiloes. distribuirão 

t. 728 do Codigo Com- 
rio do Amoriut, idorn, 

135 Io Uegtjt nento ti. Transporto; - 
ri8 do Codigo Cpmmcrcial; João Prrmi, 

inur.le na CtitheUn: 

VIP' 

r 

Io - AppeDante. João 
do. o Promotor Publi- 
Uga-lbr Custodio da 

áppell.inlc, Agenor 
1.0 0 Promotor Pu- 

— vi." n- Pinho J-,;,,,. . 
•* Rão Gon- 

alor da Foipn - 
-rosolio. — Ao 

- 

AvS crianças até cinto annos não podem 
receber est. sunimento e as pessoas d,. ;r 
annos om diante dovom préviamento coiifr — 
-sare»© e communpmr. 

Os que não forem chrismados, não podom 
servir Ju pafljinhos. 

5 igariu v era — O Mosenhor Vigário Go- 
rai nu ücnoin di ' 
das 1 1 ps ir, horas. 

Expediente n expediente na Camat i 
r" fcsJastica, nos dias uto:?. é das 12 .,.s j.; hora» 

Casamento» -• s,, »orâo despachado- peD 
vigário Geral cc» papei» ,}e casamentos que - 
tiverem devidamente Informados p,,ios resp-- 
ctiyos vigários, qu© d, verão attqstar a ver- 

,,"s avisos asslgnedo». inoiuaiv- ,. d" donvk-ilio. 
Bcnçãos napoiaes _ As i,c. 

ir-Mires nu nupcSues soiemnes são .Iodas to- 
os d,as inei» d(, unp.i, exceplo desde o 

P-uno.ro doiningo do ndv-. nto at." o Natal o 
du - t i-,"oir.L de cinza» até o ò .1 d.i Pa a 

chon. inclusive 
X.) temp,. prohibido os ordinários podem 

permittir as behçâos nupciaes soiemnes , 
outras pompas. 

As bênçãos nupciaes só s rão permitf.'-, -• 
dentro dos missas. 

-»♦«- 

ftiíNISTEfUO DA VIAÇÃH 

a,c0 , Ali"iRtro deeiarcu ao Sr. Inspecl.,,- d< . tora» .ei o seu coltega d . Gueir-a provi- 
d en ciado sobre o exclusão do sorteado Viotor 
de Andrade ( smisno. visto serem necosuu-ios 
os seus serviços na repartição cm qu 
teu o» per- 

DIRECTORIA GERAL DA PRO- 
PRIEDADE INDUSTRIAL 

Hnrd. Rand 
çü A" v . d,, 

j < .rdo com n i",.- 
1 nicnto do Tr. n 

to & Ir- .uos. IJi.- 
C(irn o disposto- ■ 
piorciaJ; João ] 
Jdera — liiem. de 
art. 
nrt.   
:dem. Idem — Idem. fendo em vista o dispos- 
to na.» letras "b" o ti 2a dos artigos 185 e 168 
do Regulamento d' Transporte»; Companhia 
d,- Seguros lindemnisadora, Idem Idem — 
Uem, de nccofdo com a letra "d" do Rcgu- 
iumento de Ti-ansPorles; a mesma, d. m. 
idem — Idem, de accor com a letra "d" do 
nrt. 168 do Regulainento do Transportes, ten- 
do '-m vista o parecer do Trafego; <'ia. do 
Seguros integridade, idem Idem — Idcrn, de 
accardo om o disposto na letra "b" do art, 
133 é letra "d" do nrt. 168 do Uegulanieuto 
d" TransporP -; Jienevides. Affonso & <',a., 
Idem idem — Idem dc accordo com o quo dls- 
põo o art xj do Hoglliamento dc Transpor- 
U-s; Aiündo Jíaroni & Cia.. Wcm Idem — 
Tdcm. de accordo com a letra"!»" do art. 135 
do Regulamento do Transportes, tendo om 
\ qa o parecer ali UO*1 A, Curnetro, idem. 
iitom — Idem. de accordo com o- art». 185. 
letra "b* ,. 168 letra "d"' do Regulamento de 
Transportes, combinados coiçi o d< n. 728 do 
t^c.dlgo Commenriil: Ahrnhào Büas, idem 
idem - idem, d,-, a cordo com o 4 ja do art. 
163 do B-gulamento do Transportes; Le- 
mos (6- Monteiro, pedindo restituição de oau- 
ea : Antonio Teiv-ir.i Campos, g.-ilustiano do 
imi pedindo icsíltiiir/.o.s de documentos; 
AmeJis Foreir. d. Carvalho, i.edindo i>ermis- 
eão paru installar uma cadeira de engraxate 
na plntafnrfna dj estação de Piedado; Mal- 
viua Alves Adão. pedindo pagamento de uug- 
ruento provisorlo de sen finado marido — 
Compareçam ft Sfcrctaria; ]>r. I^eonidas Ma- 
chado, propondo os seus serviços piofissio- 
na.--» aos empregado desta Estrada — Selle os 
nniicxns. José Rodrigues Gomes da Silva Ju- 
n ..r, pedindo reconsideração do despacho — 
Sello o anncxo. 

REVISTA DOS ESTADOS 

RIO DE JANEIRO 

XITHEROY — O Dr. Oscar Fotltenelie Che- 
fe de Polícia do Estado, recebeu hontem em 
sou gabinete os Srs,. Dr. João Baptiata Lein- 
gruber, Arlstheu Netto, Dr. Ângelo Gama, 
Mme. Anna Pontenelio Moreira, Senhoriita 
Judith Saramágo, Mme. Gaibraith, Dr. Paulo 
Liéto, Dr. Renato Araújo, Oandido Costa, Al- 
tino Pires e João Pires. 

—- O Dr. João dc Faria Júnior, Director da 
Escola do Policia "Arnaldo Tavares", esteve 
hontem em conferência com o Dr. Oscar Fon- 
teneile. Chefe do Policia, tendo apresentado á 
sua approvação o horário que organizou pa- 
1 a as aulas do departamento á ©eu cargo e 
que deverá entrar em vigor dentro de poucos 
dias, quando for reaberta a referida escola. 

O horário em questão ficou assim distri- 
buido: A's segundas-feiras, ás 29 horas, cur- 
so especial para escrivães © commissarlos ve- 
lo professor Felippe de Souza Pinto: terças- 
feiras ás 29 horas, Direito o Educação Cívica 
pelo professor, Dr. Haroldo Costa Rodrigues; 
quintas-feiras, ás 19 líoras, Medicina-legal é 
laboratório pelo Dr. Faria Júnior; qulnta- 
fetras, ás 20 horas, Portuguez pelo professor 
Tenente J. Menna Barreto, aos sabbadoa 
as 8 horas, Gymnasticas peM m—-- 
Háv.mu .«c.-;aritmética e gc- 
ogruphia professor Dr. Luiz Eugênio Nevéa 
e as^,0 horas, pratica d© processo pelo profe.»- 
sOT Raul Ramos. 
, Çonforme communicação recebida pe- Oo Di. Archlmedea de Uma Camara, Director 
t ^:^UltU,ra T

d0 Estado do Rio de Janeiro. 
vi»hnn ? de Industria -PastOrH do Estado 
nnde n'r,rO(U ® -0- Inez' fin<l0. mi fazenda», 
dístribuidas-511 Va0Clna3 ^ ^ a3sira 

Contra o carbúnculo verdadeiro, 1.149; 
ent.!S a «1^?uelra. -4-920; contra a peneurao- 
356 6 contra a Peste <Ios porcos 
», ?r- '-lr- Juliâo Rangel de Macedi? Soares. Juiz do Direito da Segunda Vara, a 
roquerirnouto de José Augusto (Mendes, nego- 
ciante estabelecido á rua Coronel Guimarães 

'a, decretou a faliencia do Valentlm da 
Htlva Freitas, estabelecido á rua 'Benjamírt 
Constant: n. G67, sendo nomeado syndico o 
raquerente, 

— Sob a presidência do Br. Dr. Déon 
HousBollere!". Juiz Federal, reunio-.ra hontem 
em sessão a Junta Eleitoral du Reoutruoe ■ 
qual tomou conhecimento do» recursos 'd> 
Cambucy. interpostos de decisões do Juiz lo- 
cai, mandando incluir no alistamento cerca d" 
700 eleitores, «em na provas exigida» pela 1c) 
eleitoral. 

A referida Junta, tomando conhcclraentu 
do» recurso.», nos quaes é recorrente o Dr. 
I-afayotto iMedciros, mandou excluir os ali«- 
tados. 

— Perante o Juiz de -Direito da Primeira 
Vara, o solioitador Baibino Dias Vieira, pro- 
poz unia acção contra a Cdmpanhla Canta- 
reira, afim de ser a mesma condemnada a 
jn-gar aos herdeiros do fiscal Bento Ramos 
Cliarbel, morto em conseqüência de quéda 
de um carril clectrioo. era quo trabalhava. 

— A pauta da Inspectorla de atendas para 
a semana corrente é a mo»m« da semana 
anterior, com excopção para 03 gênero» abai- 
xo mencionado», quo soffreram as seguinte» 
modificações: 

Assucar branco, crjxstal. d-- 1', kllo ., (759 
Idem, idem, idem d- 2a. ktlo  (729 
Idem crystal, amarello, kiio   $680 
Idem mucavinho, kllo   (6S1) 
Idem branco, refinado, de Ia, kilo.... $980 
Idem, idem, idem do 2", liilo  (900 
Idem, idem, Idem do 3", kllo  (750 
Café, kiio    2(409 

—• A policia prohtblo hontem a exhlbição 
do film "O chalé da. fceAviéção" no Edeu oi- 
rema, por solicitação do Sr. iMini»tro h«sp;i. 
nho!, por julgal-o oííenslvo ao exercito <la- 

defcrldo; Easeimet»-.» .1tlr„e pa,Z| lilam. do acuonio t 1 _ piv. 

-♦o« 

ASSOCIAÇÕES 

l.xp.-dieníe do 81", Dífcclor Ge; a 
y. oo Agosto de 1926, 

Gciqmiino Mosca, Industrie-en 
— Dri 

Handel 

17 DE AGOSTO; S. JACINTHO 

Curso dc Apologctica 

MATRIZ DE -S. JOÃO B.VPTIS i A 

Iniola-so nrhan-hã. ra Matriz d- -S. Joio 
B.iptlí-ta o çviirio qp-.iegetfoo para. homens 
»i>b a dii-ecção do Fonogo Dr. Alcldiho i1-- 
reira. 

.Rea!I:;am-»c as conferências todas as 
quartas feiras ás 8 i ri' da noite, .lanj0 <> 
conferemista um summavi-o c uma bibligra- 
-phia sobro o '.ssumpto do dia. 

Nessa prhi-eira prele -ção, tratará o ova- 
dor do immauentismo dc Bergson, da dou- 
trina -ão Kaut, j., positivismo de Comte e 
fará. a refutaçãoi desses erros, provando a 
existência do Deus pria exislencia da lei 
morai o pelo desejo do infinito. ' 

SE'DE PROTOSOUIA; .MATRIZ DE 
SANTVANNA 

N.í CapoKã da Adoração Perpetua todas 
as tardes, fi-s 17 horas, depois da recitação 
do ■fergo, é dada a Benção do Santíssimo Sa- 
cramento. 

A partir ço 13 1|2 horas, estando fecha- 
da a porta principal da Igreja Matriz, a en- 
trada para a Cápella é pela rua Júlio do 
Carmo, á esquerda. 

Para amanfia. ás 5 horas, todos 03 dias, 
celebra-se a. Santa Missa no altar da Expo- 
sição, podendo a cila assistir não só os mem- 
bros da Adoração Nocturna, como todas as 
pessoas piedoris que o desejarem. 

-V1-nlr""10 da Rosa © silva. An- 
0",° Marti,u-v, Paulo Storn & c.. íb-hwn,. 
. I- "'■■■■' C.. Fomp.iniúi Laof.i- nio» "Aioe.to Bpeko". Francjs,-. Brandão .< 

Filho. Martins Filho» (2 requerimento.»> o 
<. iia\e^ tv costa (2 rcqtíorJníftjrtos)   Ravro- 

íombo José MaurJclo da Rosa 
! tonio 

Bi 
n 
r 
Chaves & Costa f2 

0 terni 
n.rfac" Tre-.ro — Comei. , 

x : e-se o termo. 
Xntei- American CJhomleat R. 

v<- CL. c Sniitll and ÃVcsson. lac, 
ao j-t-ocesso. 

1 >aivüo X f. — iv--t- cerltdão. 
Assis Pinto — Complete as decla- 

pt azo. La- 

A ., Ba"C:.ay 
— - Juntc-ss 

J, 
ra c, u^s n f c v ^si rífl s 

A. CL Rocha & i .. Redro Nr-lsou, Ro- 
berto frio»» e Demo D'Or»egna c jJjric To- 
ver-s — Foncedo trinfa dias. , 

-ri -r I'ompeú Monto •— Preste esel-arcci- 
nrentos. 

Bonazzo «Si 'ri — Aprosenieiu clichê do 
accôrdo com a (leutTpçüo. 

J. A. Sardinha (3 r'«quo«'im-.ntq»> — 
Anrrescnteiu oVrhc j descripção dc acrO.ido 
com a oipplicação da marca. - 

Antonio Sérgio Leiria — Preste novo.» 
eSolareoiments. 

Tifhyi 'TazoIIne Corporation — Re íifi- 
que-.»e a classificação -ia marca "Elhyl", a 
que se refere o despacho do 29 dc Maio deste 
anno (processo n. 1.755 do 1925) „ qn - deve 
ser incluída na ciasse 3. conTcnue foi re- 
querido. 

Foi annotada a transferencia da patente 
n. 14.184, dc 29 dc Dezembro de 3923. da 
Naamlooze Vennootschap Industrielle Masts- 
chappij Y'h Nonry & V. de Lande, para 
Naamlooze Vennootschap International e 
Oxygenium Mij "Noradei". 

Pedidos de privilegio: 
Heinriçh Laus. para "um processo do 

fabricação de objectos de feiro fundido com 
secçõcs transversaes as mais variadas" — 
Dei elido. 

GRÊMIO DITTERAIHO RECREATIVO 
BRA RI L POR TI OA I. — Ma grande reunião 
desto flremio. reafizíiõ" hontem. na néile do coi- 
icglo. Brasil Porlugnl, ficou definitivamente 
resolvido, quo soja commomoruda a d..l<i na- 
c onal dc 7 de Setembro, sondo uma parte 
■ i.-i jeferida consagração cm hniuenagem 
ar» Srs. \Tsri,;.,i>..Moraes *. Intendente 
Municipal, Oandido Pessoa. que tomorão 
t-osse dos cargos honoríficos de patrono de 
anJEifl o - ,risid "Pxo lie n ora ri o do mesmo 
Grêmio. ttpgfPT 

Pora essas solemniila3cs sevuo convida- 
dos 1 rcs. oradores, que saudarão a data na- 
cional o os homenageados. 

Será public; do a 7 dc Setembro utn nu- 
mero especial T"0 Brasil i^Ortugal tra- 
zendo retratos o iristorico d t vida dc enú. 
r.entes vultos da Brasil o dc Portugal. Em 
frente ao cilific O lescoiar será armado um 
i reto para unia banda dc musica, devendo 
a rua Jnlto dr) Carmo, «citar-se illumlnada, 
c a fachada dr> edifido ornamentada de fes- 
(Ccs o bandeirn». 

AfiSOCTAFÃO PROTEOTORA DOS ME- 
Nri-RKS JOIB^ALEIROS — Reuniü-sc s"x- a-c-'"e:ra ullin-ub ãs 17 lioras, em suj 
s- do provisoio.- no Lyceu de Artes o ')f- 
íicios, a Associação Pfotcctoi-a dos Me- 
nores Jornaloi ros. tendo comparecido á res- 
são membros '1° Conselho Administrativo, 
grande nume*/ dc madrinha» c associados. 

Foram os trabalhos dirigidos pelo presi- 
dente em cxei cido. Dr. Porto da Silveira. 
que. abrindo 41 sessão, naudoui cm breves pa- 
lavras, o aca õemico Osorio Duque Estrada, 
que acabava dc 'trazer, pessoalmente, á As- 
sociação, a. valiosa collabornção. 

Km seguida corumunicou á assembléa 
que já sc afha organisado, peta respectiva 
coninVissão. o progranuua definitivo da festa 
nrUslico-litcra ria a realizar-se 110 dia 20 dc 
corrente, toutiindo-se. então, varias medida» 
para n justo e completo 0x11© dessa festa en». 
beneficio da Associação. 

A Associação Protector.i dos '.Menores 
.lornaleiros t( vo a opportunidade de demon- 
strar sua nobllissim-a ocluação, por interme- 
die da madrinha tíra. Lulza Serran que, ten- 
do conheclnu-nto que um pequeno vendedor 
dc jornaes foro victima do um desastre, cm 
Frei Caneca, tomou, pessoalmente, todas «s 
providencias quo o caso requeria, visitou o 
menor no hcspitai e o assistio moral e mate- 
rialmente. 

Constou da acta um voto de louvor á 
nobre madr).nha Sra. Luiza Serra 11. 

Foi orgu nizada a commissão de assistên- 
cia lueflica-ítentaria, aoceitando-se os servi- 
ços nrofissio nãos de quatro clínicos c d- um 

Poo- quentõc» Intitr» l» 
cel(;ão Souza Mem), TírShlIetrn, parda, de 21 
anno», solteira, domestica, j-esidente na rua 
Marquez de Caxias n. 122, tentou suicidar- 
se hontem, li noite, ingerindo lysol. 

A Assisfeneia. depois dc medicai-n, remo- 
Vcu-a para o Hospital de São João Baptista, 

Genosio Amorim, dc 39 annos, brasileiro, 
casado, eochsiro da Limpeza Publica, cahto 
do animal que montava recebendo ferimento» 
na face, nos inblo.» e no globo occuia-r es- 
querdo. 

Francisco Gome» do 66 annos, viuvd, 
operário, morador na rua Benjamln Constant 
n. 71, apresentando escoriações o contusões 
no pariotal e no cotovelio esquerdos, contu- 
são no hypocondrio direito. A Assistência 
Municipal, soccorreu ambos. 

Proci.iMts — No Cartório do Registro Ci- 
vil da Primeira Cireumscripção foi affixado 
o seguinte: 

Wacaccbcro Afio e Isabel Bambino. 
— No Cartório do Registro Civil do d* 

d strielo da» Noves (São Gonçalo) foi affl- 
■xadn o seguinte; 

Trineu de Oliveira e Julia Vieira. 

•Missas — Serão celebradas hoje as se- 
guintes; 

Dc Lennor dn Silveira Brandão, ás 9 ha 
ras. na matriz de São I/ourenço. 

De Maria da Gloria Martins, ás 9 horas, 
na Fathedral de São João Baptista. 

De Carlos Frederico da Porciuncuia © 
Silva, ás 8 112, na capclia do Sanlissimo Sa- 
cramento. 

De Alice Rodrigues Costa, ás S l!2, n> 
'Santuário d© 'Maria Santíssima Auxiliadora 
Collegio Salosiano. 

PETROPOL1S — Realizou-se ante-hon- 
tem. domingo, a coremonia do juramento á 
BainJeira pelos novos escoteiros das fabricas 
Cometa (Meio e Alto du Serra), Caacatlnhu, 
D. Izabel <■ S. Pedro do Alcântara, num 
total d» 120 boy-scotUs, instruídos pelo seu 
chefe Sr. Amsgar K. "1 ensen, quo tem como 
auxiliar o Sr. Fausto Miranda. 

Com destino a Petropolis, no trem que 
partio da Praia Formosa ás 10,25, seguiram 
as tropas com os chefes e ©ffecflvos so.guin- 
tes: Fluminense F. C., 39, Manoel Rocha: 
S. Vicente de Paulo, 18, e America F. C., 19, 
Azambuja Neves, Moacyr o José Ignacio; As- 
sociação dc Escoteiros do Copacabana (Co- 
pacabana. Ipanema c Tuyuty), 16 Eurico C. 
Gomide: Brasil (Ramos) 16, Tenente Vicente 
Lopes Pereira; Baden Powelt Rio First Troop, 
15. "scout-master" -Fox, fjymnaglo Brasill- 
cnsc. 9. Prol". Ciyntho Botelho; Olavo Bilao 
(Olaria). 6, Eraclito Rodrigues Alves; Igreja 
Evangélica Fluminense, 5, José Pachcca Sal- 
ftaüu „ Associação dc Escoteiros da Gloria, 
2, Davld M. dc Barros, sendo recebidos na 
estação -pelos novos escoteiros fabris o grande 
numero dc famílias, sob calorosas acclnma- 
ções o ao som de uma banda de musica. 

Na rua Paulo Barbosa ficaram os esco- 
teiros durante alguns minutos, onde se in- 
corporou á tropa o Grupo Escolar D. Pedro IT. 
com o effeotivo de 98 escoteiros, sob a dire- 
f-OttO dos instruetores Luiz Wernc.ck e Paulo 
"Webber. 

Logo a pés seguiram todo» para a Praça 
da Liberdade, onde fnl realizada a ceremonia 
do juramento á Bandeira pelos "boy-scouts" 
operários, fadando nessa occasião o Sr. 
Goulart do Andrade, que pronunciou vtbrryit- 
oração de civismo, incitando os novos esco- 
teiros a que cumprissem com o que Iam 
jurar perante o pavilhão dc sua paira. T'al- 
iaram ainda os Srs. Dr. Alceu de Amoroso. 
Lima, director da Fabrica Cometa, o Revmo. 
Padre Conrado Jacarandã, os quaes produzi • 
rnm brilhante oração, na qual mostraram ao» 
novos escoteiros a, responsabiUdade e a. im- 
portância moral daquelle juramento. 

Prestado o compromisso pelos pequeno» 
operário», foram recebidos como escoteiros, 
segundo o ritual adoptado para esse acto. 
Seguiram-se então interessantes gritos dc 
guerra dados pelos novos escoteiros fabris 
inglezcs, da, Federação de -Escoteiros do Brasil 

outros. Da Praça da Liberdade rumaram 
todos para a Fabrica Cometa, no Alto da 
Serra, onde ,foi servido um Tunch nos esco- 
triros p ás 17 horas embarcaram as tropas do 
Riu. sendo antes trocadas enthuslasticas sau- 
dações entre os escoteiros locaes e os visi- 
tantes. 

Compareceram é soiemuidade a Pr nrrea 
EIxzabeth de Oriéans e seus filhos, represm- 
tnntes do Presidente e Prefeito do Estado do 
Rio. o Com-mandante do Corpo do Bombeiros, 
direetores das Fabricas Cometa, D. Isabel 
p Pedro de Aloantara e Cascatinhn. Dr. 
Mario Moura Brasil do Amaral. Presidente do 
Conselho C. dos Escoteiros Catholicos; Wai- 
demar Mera Barroso, Sr. Ricardo Kopal re- 
presentantes da Imprensa o grande numero 
«'« familias. 
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PUBLICAÇÕES A PEDIDO 

Senado Federai 
i 

PEOJECTO DE REVOGAÇÃO DA DEI DE IMPRENSA — DIS- 
CURSOS PROFERIDOS PELO SENADOR ADOLPHO 
GORDO .4 
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Conhecia -"'S debates travados no parlamento do Império acer- 
ca do assumptoí a^ompanhâra, com o mais vivo interesse, as 
oiscussões qu® tiveram lugar no Congresso da Republica; tinha 
conhecimento opiniílea doa nossos criminaiistas e publicistas, 
assim como çpnhecta varias leis extrangelras, mas para organizar 
o seu projecti'. entendera dever pedir inspiração á nossa própria 
imprensa, o findou-o em deliberação tomada em um Congresso 
de jornalistas due se realizou nesta Capital em 1818. 

Com effeito, o referido Congresso approvou, por unanimidade 
de votos, as seguintes conclusões; 

"O anonimato, eendo um mal pernioiso e contagioso, fonte 
du dissolução de costumes o arma de perversidade e cio covardia, 
devo ser combatido dcsassombraüamcnto o banido da imprensa". O SR. ADODPHO GORDO: —■ Disse que não pedio a palavra 

com o Intuito de discutir o merecimento do parecer da Commis-   '       
são de Constituição, porque essa trabalho será feito com maior '' >ic-„v'-ulo quu seja estabelecido entie nós o    u 
competência e brilho pelo seu relator: veio il tribuna com o fim r,--l'est:i, «os nnuUUs j; estabelecidos na . í ição fiaecc/a >, 
de rememorar alguns factos e rectlficar outros, -m vista dos ter- l':" iíiB0' ' uid^timo om accOnlo entre .do-. os . kc. o.., mo 
mos o conceitos constantes dos considerandos do projocto do lornaes. KOhn; i mus do texto lvg.il, a . ' r \o..alo ,.o Congu.sao 
nobre Senador pela Bahia, cujo nome declino com respeito, o Sr. ■ 
Antonio Moniz. revogando a lei da imprensa. 0 p"r"i!ivo P1'0^'0 ',n or:",or ro,"iuh!l 

Um Jornal que se publica, na Capital de São Paulo, deno- ni tilrus p'"ldbia o anonymato quer na parte «d.tonal como 
minado Folha da Noite, apaixonado adversário da lei da imprensa ,lri;5 «««O» "vrw r|os jorn;,i!:!- ^ ,>c'nuUl,"Jo gu0 fossen' p,,bU- 
em seu numero do 3S de Maio do corrente anno, no mesmo artigo w"» ='• «ig^tal.naa. ag simples noticias, nnnunclos. avisos, 
em que qualificou essa lei - de "insesto pecaminoso da iustiça", ! ^"ames. edatacs e outras publicações desta natureza, oslabelocia 
■«•4» concubinato indccoroso do direita com. « desfaçatez", rate- ! 0 " ■ *>■ "n**™ 0 lta,tona- 

da rindo-so ao projecto apresentado pelo nobre representante 
Bahia, diz o seguinte: 

"O gesto do parlamentar bahiino d positivamente político. 
Em político, está claro, tolo será quem não ar/ir de accõrdo com os 
teus immediatos interesses. Eis porque, aliás, fazendo justiça ao 
projecto do Sr, Antonio Moniz, começamos por ponderar que não 
havia sinceridade em seu gesto". 

Basta ler os considerandos com que o honrado representante 
da Bahia procura justificar o seu projecto para verificar-so que 
B. Ex. não foi effectivamehto sincero. 

Tendo o Sr. Presidente da Republica, na abertura da actiinl 
sessão legislativa, se referido aos bons resultados d; lei da im- , 
pt. . ' ^ P*lz. ,'3'/jMÍillK'S uderaçõí-s seciijntos- 

os''crimes u-> imprensa, pela extensão do malefício, do 
effelto mais pernicioso para a sociedade do quo os attentados 
contra a propriedade privada. Na Intensidade da vida moderna, 
a maioria dos cidadãos não tem tempo nem capacidade para aprd- 
ciar os homens e os assumpton e formar sobre olles a sua opinião; 
recebc-a. feita, da imprensa e, não raro, tendenciosamente. A im- 
prensa é, portanto, modernamente, a mais importante fonte de 
opinião, cumprindo, assim, a sociedade velar por sua pureza. 
Envenenada essa fonte pelas paixões, pelos odios, pelos rancores 
oriundos de interesses contrariados, os males que dahi decorrem 
são Incalculáveis para toda a vida social. 

Sem a regulamentação do exercido dessa liberdade, como es 1-1 
feita entre nõs e já o fizeram os povos de mais experiência e cul- 
tura, a imprensa perde as -boas qualidades que tinham na sua 
origem e se transforma em instrumento do mal e de perturbação 
na vida do paiz. 

A lei, a que vimos alludindo. subordinou o jornalista á regra 
geral da responsabilidade do cada qual pelos seus actoa. Os Jor- 
naea continuam livremente a discutir oa negocies públicos e oa 
actoe da administração, sem poder, apenas, commetter impune- 
mente abusos de linguagem, 

Cstão «o atteminndo tnee excessos nos orgãos mais n «signa- 
lados pela sua violência. A imprensa sente-se dignificada e ee 
vai rshabilitando A profissão pela dlmlnulçtto doe seus mãos sorvi- 
doree" — entende* o illustro representante da Bahia que o Chefe 
do Estado offereccu-lho um magnífico ensejo pnra dar elio ex- 
pansão a eeue eentimentoe de oppoalcionlsta e apresentar o «eu 
projecto, precedido dos seguintes oonsideran-iosi 

justi/lcaqáb 

"Considerando que a lei n. 4.71S, de 31 de Outubro de 1923. 
denominada lei de imprensa, foi elaborada sob a vigência do es- 
tado do sitio, em um ambiente da mala absoluta Insegurança, sem t CéiwtastO» bo j 

j c, tornava ç fi« B 0 .'Pirtnlljor o processo. 
Não i >„ ; . .a . •.», pusiçõen do Codigo Criminal que defi- 

nem o» ■ -in ic:. do injuria v culutnnla. não creova qualquer nova 
figura d-:... h úei.cl .. muntintia as ponaa oommlnadas por aquelto 
Coupo. tu a et:;, ravur qualquer deltas, o não oppunha o mais 
ligeiro co iiy ruço it IlberOadc do crilica: cm uma palavra —- pro- 
i.urnva rci.i zur nr. asiiiraçCn í «ia imprensa brasileira c ao mesmo 
tcmsHi. atir ' r i; oxlgonciás da nossa Conslilulção 1'olitica que, 
em kcii mi • <2. S 12. dispõe: 

"JC/n </ wdquef assutnplo c livre a manifeslução dó pensa- 
mento imprensa •: Peta tnhunn. sem deprndi nela rir censura, 
rmport- u hili rctido ^c cada v.m petos obpSns qne íumHíelter, nos 
d;.:--: c :«i Járma que c «Wny »! o< i^HÍtt<»te« e11" 
onoMpr.-c.-qrj,' ' F" j 2". que tal Cact 

Tc. a, i j . i cpi rsonlanlcs do fj P uilo. tio Coâgroseo Nacional | dc 3oliÜ uã Consl i 
em mau. • ffoctUiKla nos ia Capital. < u Í dl .liuln rniq tecia- is 
disposições do projoetn. mandando addltar ulgimias disposições 
do nm projecto organizado pelo tjr Azevedo Marques, apresentei 
esto projeot o com os addltamentos pedidos fi Coimnissão de Jus- 
tiça e Legislação que o aceitou e subscreveu. 

Em seguida, apresentou-o ao Senado, como relator da Com- 
ndssâo, faz endo as sepuintea declarações, constamos do seu dis- 
curso pronunciado a 18 de Junho de 1933: 

approvadas, porque, ora virtude >to altos interesses públicos, u 
reforma não podia ser retardada A Commissão considerava 'A- 
ctoriosa no sccnarlo da politica nriolonol a corrente que exlgus- 
sem delongas, a decretação de uma lei que pudesse contei, pre- 
venir e reilrinUr o malefício de lU-enoiosidade da imprensa, <1 ex- 
ploração ria ignóbil industria da buhimtUa c injuria- impressos, 
cora detrimento da honra, do conceito e da dignidade de Quanto» 
homerts eminentes, na política, nas finanças, no commercio, nu 
industria, na magistratura, as altas cspheias da aàmtniStração 
nos círculos nillitaits e no proprio jornalismo''. 

E o ülustro Sr. Vice-Prestdenle do Senado, por oecasiau tR 
votar-so a reJaaçãó final das eniendu.- assim se pronunciou, éA 
discurso, a 29 de Outubro; 

"Sc eu pudesse montei Itifeurnlmen-le o que o Seiteão hairia 
'otário, não daria meu apoio a neithuiua das «uiendas tia Caviar a, 
tonto iriats quanto os oppor.íofcs de projecto no Senado, crtu- 
rando as emendas da < amara, fizeram a apologia da obra do ,Se- 
horitu ' 

B a lei A denominada. — Affolpbo Goreis, e 3o diz quo todos 
os «nus dispositivos foram elaborados pelo orador!! 

Este Mstorico torna evidente que o projecto Je lei de im- 
prensut foi amplamente debatido o criticado dentro e fõra das 
duas Casas do Congresso. Bô não o discutiu e criticou quem 
não qulz. Atfirma o nobre autor do projecto que a lei do im- 
prensa è Inconstitucional o qde assim t«m sido consl durada pe- 
lou nossos mais eminentes mugtajjados. 

S. R*. limlta-so a reproduzir palavras do alguns jornaes — 
apaixonados u vfgos adversaríus da lei, sem attender para a 
realidade dud íact'< 

MEi 

Para que aig 
lumma impressas, 

1", .que a queixa 
sido rigorosamente 
ccsBuncs: 

2* qire tenha sido 
âL, -j.-L i 

faot 

crime Jc Injuria ou ca- 
o. 6 indispensável: 

soja Inepta e que tonham 
as forsialidades pro- 

imputado ao 

Ces h do» prlnciplpe 
penas o «Ju aatdr, o 

car-ae que não ba lei que mais garanta a liberdade da imprensa 
do que a actual. Mas garante tambean a sua responsabilidade. 

E' isso que exige a Constituição Politica, 6 preclzamente esse 
o ideal das legislações modernas; garantir a liberdade de impren- 
sa e, ao mesmo tempo, a sua cítectiva responsabilidade. 

Concluio o orador o seu discurso com aa seguintes palavras 
de um magistral artigo do O Paiz, combatendo o projecto; 

"Inscreveu-se no patrimônio da legislação nacional 
uma responsabilidade que existia apenas apparentemen- 
tc, platonicamento; o jornalista irresponsável deixou de 
existir; cessou o consulado do arbítrio cégo e intangf- 
Vel no jornal: de ora em diante, de accõrdü com a Con- 
stituição, cada um responde, realmente, perante a lei, 
pelos abusos que commetter; a palavra eserlpta deixou 
de ser a tyrannla da palavra anonyma ou Irresponsável." 

(Muito bem,' muito bem. O orador ó muito cumprimentada 
por granifi n)umero de coUcgnt.) 
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Para deputados á Junta no dia 10 do andante 
Commereíal 

(Eleição na próxima quarta 
feira. 18 do corrente) 

JOÃO RODRIGUES TEIXEIRA 
JÚNIOR 

JOÃO JULTAO MANSO SATAO 
JOSÉ' MARCELLINO DA COS 

TA B SA' FILHO 
IIANNIBAL PORTO 

(3Í28.' 

Perfumarias finas 
dos melhores fabricantes, preços 
modicos e legitimidade garanti- 
da: Granado & C., rua Primeiro 
de Março n«. 14, 16 o 18. (Q139 

LOTERIA? 

oa ..qprovtdente o pro- 
nào proferem, evidente- 

4". qq,; o V.ime vs£e> 
Se oí> ir.biinaes julgarei 

cesso, por qualquer daquelles mo 
mente, decisões contrarias ft lei. observam-na, respeitam-na. 

Pois bem: to>las as vezes que um juiz (iugular ou um tri- 
buna) tem julgado nullo ou improcedente um processo ou por 
ser inepta a queixa ou por não tecem «Ulo observadas ns íovma- 
lidades legaes, qu púr cetar provado o facto imputado, ou 

"Tratu ml o-sc de um assumpto delicado importante e diffkil, poi; nio censtíluir tal farto um crime e der iogar qualquer 

pen r alguns jornaes consideram tues decisõoí como grandes vi- 
ciorias da imprensa contra a lei Infamei 

Pede licença paru referir um facto: 
O Dr. Mario Rodrigues, tendo sido condemnado per um dos 

juizes desta capital, impetrou uma ordem de habcas-corpus Pe- 
rante o Supremo Tribunal Federal, allognndo que fõra profe- 
rida a sentença condemnatorla em processo nutlô cm virtude 
da violação de um hcfiefico dispositivo da lei do impreuaa, 

O Tribunal julgou procedente o pedido e concedeu a ordem 
impetrada, com o fundamento le ter riilo violada a disposição 
do nrt. 36 da 

a C mrnlf , to r ao prescindo da colluboração dos competentes, ten- 
do cimo t "m o intento de concorrer com o seu esforço pa: a 
que o pai? seja dotado com uma boa lei. pelo que pede res- 
poltosamen o. aos lUustie» membros desta Casa, aos jornalistas, 
aos júris r. sul tos e a todos quantos este grave assumpto possa 
interessai, que se manifestem francamente sobre o projecth e 
proponham todas as modificações, supprcssõe* e aclditamentos 
quo julgarem convenientes. 

Entra ,. « 3* di«e^Mwa do p '. t o. Comml*s«o reunir. 
S6ehjà. uniíi ou svuiitt vmi> **r.' 
ftR crJtTa# tj'** foiím telii - aa»lr r* * f*# t. C fofffjij »:' &Ê 
cmcnUnt OflftWWlir rows ^ 

mÊtBBBÊÊtÊÊttÊKÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIÊBÊÊt 

i o n- 
rrilçi) 

l>ril^ tc cuu^cioiK 
tovial. gffirtnea çue o jerq.-icit, -p> 
d soderio'o' fj i&opria iusPttiiçào 
a questão. pon,im>-nJo ser necetsw ' 
pràfwpi^tuttíntf) ferem a dignidade d 
çítidotn pffQttidt o €y'tfxinff*tiTo t p' 

, Wl, 
A deoihuo tçj. pow. 

Iti f n».i. 
Po.1* bei 

vis 

uno Ulera 

Jnqmo da 

Hiu pe-u« sc 

m/o rm fóto ) 
»»«• qur táa j 
tuc nos de- 

Ja lei? 

A li 

Se o pr'ip> 'Q cor 
cdvursarlo ap.. ix. 

s menor liberdade de critica paro os quo desejassem «nalysar 
detidamente o projecto; 

Considerando que tão carregado era ambiente de compres, 
são que diversos membros do Congresso para não terem a mí- 
nima parcella de interferência em uma lei assim votada, ee exhl- 
tnirom, em absoluto, de tomar parte em tuna discussão que na 
verdade não existia, circumscrlpta quo estava, aos âmbitos es- 
Creltoe do Parlamento; 

Considerando que v lei <1° imprensa representa para a nossa 
democracia o para os loraom fogos do povo civilizado uni retro 
cesso ergonboso « hseaahanto. w«nt»rido «W» »f« hijo "SiirMlf. 

» r-io Rn horocanizam do ioodo e'irum oPW a consciência 
üheral da ápoca; ^ ^ j 

Considerando que -ssa lei, no julgar de membros dos mais 
iminentes do Supremo Tribunal Federa!, está eivada de falhas, 
vlcloa e inconstltncionalldade em varias de suas disposições; 

Considerando que está evidcncladamento provado que ella 
não corresponde ãs necessidades naclonaos, nem consulta aos 
legítimos interesses do povo brasileiro, onndemnada pelas maiores 
autoridades jurídicas do paiz o repudiada, pelo analhrma de geral 
da condem nação da opinião publica; eifbmette á apreciação do 
tãenado o seguinte: 

•pROJBCTO DE usa* 

O Congresso Naclontu decretai ^ 

Artigo anlco. Fica revogada a lei it. 4.743, de 31 de Outu- 
bro de 1923, que regula a liberdade de imprensa, restabelecida a 
legislação anterior. 

Sala das sessões do Senado Federal, 20 de Maio de 3926. — 
Antonio Monte*. 

O nobre Senador não foi sinceio porque as suas palavras o 
affirmaçõea não exprimem a verdade dos factos e nem podem tra- 
duzir a sua opinião acerca da lei cuja revogação propõe. 

Não 6 exacto que o projecto da lei da imprensa, tivesse tran- 
sitado pelas duas Casas do Congresso Nacional sem discussão al- 
guma, por ter sido absolutamente supprimldu a liberdade de cri- 
tica; não é exacto que a iel de Imprensa constitua um retrocesso 
vergonhoso e humilhante para os nossos ÍOros do povo clviliza- 
flo; não 6 exacto que os mais eminentes membros do Supremo 
Tribunal Federal a considerem Inconstitucional, e não é exacto, 
finalmente, que a let tenha sido condemnadu pelas maiores auto- 
ridades Juridicas do paiz e pela opinião publica. 

As palavras do nobre Senador constituem miras explosões 
<le um partidarismo apaixonado e cégo; o sou gesto 6 meramento 
político e como tal deve ser considerado pelo Senado. 

Diz o orador quo não velo á tribuna com o fim de justificar 
uma lei que resultou de uma acção esclarecida o consciente do 
Congresso Nacional, depois de largulssimo debate dentro o fõra 
Ao seu seio, recebida com applausos pelo paiz inteiro e Já appli- 
cada, muitas vezes, pelos nossos tribunaes, por consideral-a per- 
feitamente constitucional, veio, repete, rememorar alguns factos 
« rectlficar outros, «fim de tornar bem patente perante o paiz 
quae são os seus verdadeiros servidores e como as paixões polí- 
ticas em uns, e interesses Inconfessáveis em outros, annullando 
todos oe escrúpulos, conseguem deturpar a historia! 

Alguns jornaes denominam a lei de imprensa — "lei Adolpho 
Gordo" e aquelle jornai paulista a que ha vwfnPfFè*■ ffor^refer'?: 
áffírma qua a lei consta de um conjuneto de dispositivos gerados 
• cocrJenados pelo orador e que fizeram o Brasil retrogradar na 
escala do suas conquistas liberaes. 

Tivesse o orador sido o verdadeiro e unlco autor da lei do 
Imprensa e daria sinceros parabéns á sua fortuna, por ter presta- 
do um assignaladlssimo serviço á sua patrlal Diz-lhe a consci- 
ência que prestou-lho effectlvamente um grande serviço, mas 
esse serviço consietio, apenas, em põr a questão em fõco, em 
provocar para ella a attenção do Senado, em pedir a collaboração 
dos competentes o da própria imprensa, em concorrer com alguns 
subsii^os para que o Senado ficasse amplamente esclarecido sobre 
o assumpto, © em esforçar-se para que o projecto tivesse anda- 
mento, E foi essa a sua acção. 

Effectivamenteí 
Em uma reunião dos chefes dõ Partido Republicano de São 

Paulo, em quo estiveram presentes os representantes desse Es- 
tado no Congresso Nacional, presidida pelo Presidente do mesmo 
Estado e effectuada em dias de Março de 1922, foi deliberado# 
— com o intuito de fazer cessar o regitnen de irresponsabilidade 
em que vivia a imprensa e que havia convertido alguns jornaes 
em ignóbeis instrumentos de dlffamaçâo — que os representantes 
paulistas deveriam esforçar-se para a elaboração de uma lei que 
garantisse — a par da maxlma liberdade de critica, a sua ef- 
fectiva responsabilidade. 

Entendeu o orador que cumpria um dever pondo em fõco 
a questão no Senado, e, em uma das primeiras reuniões da Com- 
mi .são de Justiça e Legislação desta Casa, logo depois de inicia- 
dos os trabalhos da legislatura daquelle anno e antes — (note-so 
bem os successoa criminosos que determinaram a decretação do es- 
tado do sitio, communicou a seus illustres collegas da Commissão, 
h sua deliberação, expoz as linhas principaes do seu projecto e pe- 
(Uo-lhes, com o mais vivo empenho, que estudassem o assumpto, 
afim de collaborarem em um project# digno da cultura do paiz. 
Quaes eram as linhas principaes do projecto? Onde foi o orador 
irocurar inspiração? 

da JfMu qU'*; mal» tarde, ConiUo s. meu 
1». recebeu o projecto com estas fx»lavro», 
ttorial Je de Julho: — "csjo lei «efoj- 

gSojeotò Gordo o parte qwe íe njirc ao anongma- 
íí Chte senão applaudir « Poi'yut? ccn*''tyyc n*lo píir® 

/ui frtiíírt de wnrtÇs n lej #»* 
IJh no (hxtiiiio, dlMu-roin cwtro» e dcnlie em pou'*'». nfnliim» Juiz ; 
ou tritmnar brteftiiHfo appllc*rt!-a-Ufl 

■7a_rq(.-j Impifísi 

A>* sarut.. 
lo uào 
bcliar o f «fã ccvtír'. 
«nota , 

Dutiof Jorns...» 

fm 

• --ionatlo. tslvct. por apr<^ ações como r-sas. que con- ' 
llUUem, ali/is. V»r0ftd(tros (l ^iat. ". C que o nobgi Bénador pela 
Bahiu chegou n dizer nos consiilorar los da proje lo quo «o julgar : 
'o ntembros <Iok malti eminont"H do Supremo Tribunal Federal. 
estJ a lei (i© lnn»ren«a elvad:: li filhar, vicio* e Ineonstltuclo- 
naildadrs. 

um ZMC 

do orado: 

O SR. ADOLPHO GORDO diz que a elevada consideração 
que lhe merecem os lllrjtres representantes do Distrlcto Fe- 
deral o Sr. Paulo do Fj «-te^niia Bahia, o Sr. Antonio Moniz, 
obrigam-n'o a occupar á '^alguns momentos, afim d- 
apreciar as suas conslJe. " v.iycto revogando a lei 
de imprensa, v--_ 

Declarou o Sr. Senador ^Paulo de "'robli . embora essa 
lei contenha algumas mediJua úteis, como as referentes «o di- 
reito do resposta, votava pelo projecto © portanto, contra o pa- 
recer da Commissão de Constituição, afim de que, approvado o 
projecto em primeira discussão, na segunda, a Commissão da 
Legislação o Justiça, proponha a modificação dos diversos dis- 
positivos do decreto legislativo n. 4.743. para o effeito de ex- 
purgar uã ÍCi Oa ut-tejo-» «ti1**, — q«,.' élK 

E', portanto, S. Rx. <:e parecer quí' a actual lei npren- 
eci devo ser'modiricada ou reformada e não revogada, e o pro- 
jecto propõe a revogação ;otal da lei. 

O alvltre lembrado por S. Ex. não pode ser accelto pelo 
Senado. 

Certo, a nossa Constituição Politica dá ao Congresso Na- 
cional a competência privativa para legislar sobre o direito ci- 
vil, oommcroial e criminal da Republica e, por isso mesmo, dá- 
lhe competência para revogar e substituir as leis que tiver de- 
cretado . 

Mas. no exercício dessa attribulçâo, os poderes do Con- 
gresso têm um limite; ê a Constituição Política. Não pôde le- 
gislar sem estar com os olhog fitos na Constituição © não pôde 
decretar medida alguma legislativa que contrario preceitos con- 
stitucionacs. 

E' por isso que pelo nosso admirável systema político, o Po 
der Judiciário está collocado entre o Congresso Nacional e ft t f 
Constituição Politica paro- deixar de applicar todas as disposições 
logaos que considerar inconstitucionaes. 

por ls»o i que ha sm dun* Casas do Congresso, uma oorti- 
> ml «ei o c»pçcAlments Incumbida de verificar a consUtucioneV- 
| jade do» tos apie,eiitndo« " í Dor i-«o que na prlm Ir 

rojntoH, sd i" Irritará da sua constitucional >'n-' 
ue qualqu i do# t-anuiru» dev»., cm primeira dis- 
or projetos que forem InconstUuclonaee, 

lectí apresentado pelo nobre representante da 
debate, j manifoatnmente InconaUtuelonal. como 
austiva © brilhantemente o Uluetrado relator da 
3onatitQie;i0, 
is ponderar o aeguinte: 
manda ivvogar o decreto legislativo n. 4.743, o 

ão 

loteria da capital 
FEDERAL 

Resumo dos prêmios da loteria 
da Capital Federal oxtrahida 
em 16 de Agosto de 1926: 

prhmios sommnoe 
PRBMIOS uy 20:000$ A J :000$009 

42635 
7197 

77992 
75358 
26913 
54925 
37983 
60709 

20:0003000 
3 :Ü00J000 
3:0001000 
2:000$000 
2:000$009 
l:000$fl0» 
1:000$00ii 
l:O00$0J9| 

.In 
O© modo 

cuxsão. rrjrlia 
Ora. o pr 

Dahlft. ora cn: 
demonstrou ei 

do 

PRÊMIOS DE 5 OOJOOO 
37820 77953 55224 7805 75003 

*»»- 70341 
PRÊMIOS DE 2003000 

33223 7S540 27812 40 SOO 4763 
40796 47706 6543 «3609 B7S42 

S5063 45460 
PRÊMIOS DE lOOSOOO 

12218 53479 318-63 47943 49731 
3184 ■64606 48327 9661 29765 

67601 21-593 40722 35603 11411 
31367 5663 38826 51564 20795 
1 fiiSt ólnn 7 7-6 )11 653at! 70510 
49251 9827 24581 31727 6464 
67573 6912-1 9080 67581 2016 
12904 •6066 69142 -62331 j 8 a 8 7 
2324 25770 47589 43623 17438 

41404 16115 63384 Õ7013 9915 
31333 46703 13341 79676 61042 
77976 21135 78358 8414 38154 

63826 57820 33303 
APCROXIM AÇÕES 

42634 © 42636  400$000 
7196 © 7198  3003000 

77991 e , 7993■ • • 003000 
75257 0 75259  1001000 
26912 e 26914  wosooo 
45924 e 40928  . 50$000 
17984 © li986 • 503000 
60708 e 60710  50$O09 

DEZENAS 
42631 a 42640........ . 60«000 

7191 a 7200- • 401090 77991 a 18000....... . 30(000 
75251 a 7n260. • 201000 
20911 a 26920   . 20$000 
45921 a 41)930  , lOJOOO 
17981 a 11990  . 10»000 60701 a 60710  . 10$900 

tbkminaçAo 
Todos o« números ter- 

minados em 5 tóm.. 23000 
O fiscal das loterias, do jGo- 

rerno da União, Dr. Pereira ' 
Albuquerque. — o Dlrector-assl < 
tento, J. D. Machado, Presidcnt-, 

O Bacrivão, Firmino rio Odíj- 
tuarin. 

dit 
E' uma g: avissima 

3 e uo simples liom 
pudiaodo ás nspli vs j t f>ro|ria Impie npu br-isik^ríi. { 
ram dc- Tiáilflcat. de. d- lego. u pi VJO Io: monstruoso, incou- : 
«tittte/o vóntradictj.-;;, Unpsttialito, criva n eu usa publica 
absunlo Io o (batia d < - n.cr „ í.a dos çiãtulãos UvffS, Verftu- ' 
nho. f 1 historia UtiiihcU 'A) ), »d-. a vciior tmmoraM- 

iftàti' , '«••fí./tc ><«!:< a -m 
raiti mo , 0 orinK'"» eu» vaútk nxuiTaJa dc desuUras 1 
0 calon >1 

O 0 ,r íirf»u «lo*de loffo comprt 6>nJo quç o uuico pro- ! 
jecto qu. Poliria 11 apoto c >. -ísA ; arte 

íftcnaa que P. Bs. Irroga ae saber jurl- 
senro do* lllustrados membro» da mais 

•HU COrte de Justiça do pai.-. Em face do nosso reg-mon con- 
flltuv.lonal, o pod ir Judtelnrlo frdcral, que. allft*. & um poder 

se, «i Uma detertniuuda lei 0 
tre 0 Congresso Nacional e 

mqater a au- 
.5t '-joh cpf- 

bnc sobro a in- 
6 ou não ap- 

da imprenvt seria o que 
e consid»; 

zarantisse a irr mula o 
lettra morta »' exlgrnela consfituca.nai: 

O oraíor procurou, enirrtanio. cumprir screnamante o seu 
dever. Co ieccloaou todos om jornoi» quo li vram criticas ao 
projecto, bem oonio todos os projectos qn lhe foram offerectdo» 

sobre o «teiimpto. tomou netas das criticas feitas ítelos Insti- 
tuto» da Advogados dota Unmial o do S. p.tuio, < >mo de todas 
as sugges^c!' hue lho foram feitas e. quer perante a Commis- 
são de Justiça, como peiante o Senado, expoz e examineu ca 'a 
um» dessas critica». 

A ComxilssCo aoeeltau grande numero d» emenda», quer dar 
Apresentada» no Senado como das sugecrlíav fõrn do Senado 
haetsndo ssllentar, desdo togo. que o orado: que sompre enten- 
deu que a mo;» Importante e profr uo a todas as rsformos «e 
rio a da íxtineçio Jo anonymmo. para. no dizer de Fauelin 
llelie submvtter a iniPrcn»' A saneçõo ni nai da opinião publica 
collocando to lado da responsabilidade levai, a responsabilidade 
morai do vferiptor. entretanto, quando qua.1-: tudu 11 ini;i.5iis.i oto 
paiz, rep.riàindo as suvs aspirações n an!festa>ias nq Congresso 
dos Jornalistas de 103 S, oppcz-se ft disposição do projecto abo- 
lindo o dnopymalo na secção editorial, transigiu Immediatqman- 
te, e jfl não jnnntcvo tal disposição no» substitutivo» qus offe. 
receu posteríqj-nwute. 

Outras emendas sugítori ias pela bnprensa referente ao di- 
reito de resoosta, também acceiton como «veeltou rlontre a« 

- c 

mar a inconstl- 

a justiça fedèríti. no» 
ailegado quç t nas òi.s 

inconstitucionaes, tem ella 

eu não é censtll aciona 
a '.""unstitulçã© 1'olltiea 

.0» t quando no > or 
tunstituclomlidude >(© u 
pllsavcl ao caso, por it 

Em tlu í, não póO! 
tu lonalidudc, quando R 

Ora, todas as veies 
processos por crime do Itajireti 
posições do decreto. n, 4.743 
sempre decidido que não ferem o Constituição, 

De Iodos esses processos o uvais importante foi o movido 
polo Dr. Kpltaclo pcsaCa contra o Dr. Mario Rodrigues. 

O advogado do rio. um dos n, 's notáveis criminallatas bra- 
sileiros, grande adversário <fo lei q.- imprensa e que combateu o 
respectivo projecto, pelo, imprenso, da»de que foi apresentado, 
escrevendo no correr dos debates çrande numero de artigos e 
alguns violento», acerca do assumpto. — na drifesa que fez do 
»ru constituinte — quer em primeira insfancla como perante o 
Rn premo Tribunal Federal, apontou todos os disposições daque!- 
l.i lei. quo em «ua opinião rara inconstituclona: • e procuro: 
demonstrar, com o seu brilhuntiemo habitual. 

emenda» oífrrecidns. grande numero de amenda» importante» do 1 
Sr. Irtneu Machado. 

O projecto rcmeítido pelo'Senado ft Cnmara (ios Deputado», 
não õ. em varias do suas d eposições, o que foi convertido n-« 
lei de Imprensa, O preje.to Ao Senado foi p;ofuinUunonto modi- 
ficado naqneila Cantara. sqlienlar o s gulnte; 

O projecto do Senado, cm «eu artigo l", sã estabeieola pend» 
pecuniárias para o» dellçtos dn imprensa; a Cantara, aecres- 
centou ás pe:.as pecuniárias, as d© prisão, agg •«vando. em al- 
guns casos as pecuniarlc?; em seu nrt'go S" sujt .iava a penas á 
publicação de arllcukido» e allcg.rpVs >.■ aícndo Injurias c ca- 
lumnlas e a Camnra isentou do quaegqutr penas essas publi- 
cações: o Seriado não creou novqo ftgnrs dc delicio» d? .m- 
prensa c a Cnraar.i definiu noves delV \s. 

^catcara, actresi vntou no projecto do Senado a eccuint- 
disposição; 

Pois bom; a dlsenssâo que esse processo provocou entro os 
membros do Supremo Tribunal uma das mais notáveis que cs 
nossos onnaes judiciários consagram; tòda» as aliegações daquelle 
illustre advogado, foram tomadas em consijerução e cada um dos 
8rs. Ministros fundamentou longamente :> seu voto. Essa dis- 
cussão so acha publicada no vol. 63 da fhjiista do Hupremo Tri- 
bunal, por nm avoflrdão luminoso © por snnde maioria de votos, 
julgou que na disposições Impugnadas não ©am Incoiistituclonacs! 
Outros julgamentos do mesmo Ti-ibunol c <c Juizes singulares fo- 
ram proferidos no mesmo tcntldo, do medo que o podeg quo 
pela nossa organização publica tem compdencla para decidir se 

| a» disposições de uma ]e! são ou não coroLltucionaes, Jã decidlo 
' que as disposições considerada» Ihi enstlt^cionaes, são contltu- 
1 ciouaes. 

ar 
O projac 

restabelecer a leg;slaçãc anterior; mando, portanto, reatabeie- 
ocp o» diâposições do .vf» 33 do (. odlgo Penal, que »e referem A 
niateria do responsohiiijsde. que 6 a matéria capital em uma 

! iel de imprensa. 
Ora. o Codigo Pena; çonuagrav* o direito da uesponsabilifcide 

j solainrio. dando á vlviiwa <11 crime, ao queixoso ou denunciante, 
! o direito de (■-•v-cihér ,, rCO. que dev© str processado e punido 
1 quando 6 reeto que a no»»» Constituição Folltlca, d© accõrdb 

aom um principio de a relto. sõ considera responsável o autor 
do facto. 

No processo mõvijr, contfa o Dr. Matlo Rodrigues, o seu 
advogado, Dr. EvarltSj 'lo Moraes, um do» nosso» mai» bri- 

íntvn LiãnjnuiixtA.i, ou íue o art. 19 da autuai lei de Im- 
prensa 6 InconsUtucluri: por conferir ao offcndiJc o direito <V 

I desloonr a responr, A>t; (ie do autor, para o editor, e deste para 
I o proprietário. . 

Lsta ailogaçao toj giulto discutida pelos eminênte» membros 
lo Supremo Tribunal pederál. bastando ao orador citar as p». 
Artu- com quo justifico i o »eu "voto a fir. Ministro 33. Lins: 

"Muito ao ,<on'rarlo do appeliante, parece-me que 
ci-se art. 30 estil de pleno aecôrfo com a lettra e com 
o espirito d» e. ín»lituICfio! I^is aboliu a responsaMli- 
dade solidaria dt- art. -3 Cedlgq. 3'cnul e estabeleceu 
a suvtceeslva; 

1°. do autor, sendo pessoa Idônea; 
do editor, erndo igualmente: 

2", do dono tia offleina; e. 
4°, dos vcnd3<iorra e distribuidores. 

EXÍçctlvarrienic. como demonstrei no voto exarado 
no halcas-corpus P- 9-181, do Rio Grande do Sul, ma. 
nireatamenn InctmstUuelonal »e me afflgurava o arti- 
go 23 do Coligo penar citado, quando conferia ao quei- 
xoso a faculdade dc abandonar o autor conhecido 
imputarei do crime, para processar a quem o não 00;: 
mette.r», mas so liimtava a exercer uma profissão licita 
— a da publicidade- (V. o Jornal do Commercio. de 13 
de Junho de 3923). 

Ora. a actual lei de imprensa, no citado art 30. 
acabou com aqtiglla inconstitucionalidarie. como acabou 
com o "testa de ferro", que se areara d sombra do Co- 
digo Criminal do Império. 

AVISOS 

Vapor allamio "Monto Oliri»", 
entrado de Hamburgo c escalas 

Tendo 
terminado a sua descarga para 

;> armazém 7 do Cáes do Porto 
0 traplches no dia 13 do corrente, 
13 reclamações por faltas e ava- 
rias devem ser apresentadas por 
ísoripto, no eacriptorio dos agen- 
tes, á Avenida Rio Branco n, 79, 
até o dia 19 do corrente mez. 
Findo este prazo não ee atlen- 
derá a reclamação alguma. 

Rio de Janeiro, 14 de Agosti 
de 1926. — Theodor WiUe «í C., 
agentes. (04431 

Companhia Chargsur» Réunit — 
Avaria grossa "Amiral Troude" (U 
de Janeiro de 3921) — Os Srs. 
depositários da contribuição pro- 
visória para esta avaria, são 
convidados a se apresentarem 
nos escrlptorios da referida 
Companhia, munidos do recibo 
da contelbuição provisória, afim 
de proceder-so á liquidação de- 
finitiva. 

: O agente geral, Ch. Marot. 
' (9588 

Vapor aliemâo "Minden" — En- 
trado em 3 de Agosto. Tendo 
terminado hoje a sua descarga 
para o Cáes do Porto e trapl- 
ches, as reclamações sobre sua 
carga sõ serão attendidas quan- 
do feitas por escripto, até 23 do 
corrente. 

Rio de Janeiro. 16 de Agosto 
do 1926. — Ucrm, Stoltz d C. 
Avenida Rio Branco ns. 63 iH 
agentes. (04472 

Thesouro Nacional — Na Primei- 
m Pagadoria do Thesouro Nacio- 
nal pagam-se hoje ás soguln: 
folhas do décimo quarto dia utü; 
Montepio Civil da Justiça, dt a 
u 55. 

Prefeitura Municipal — Na Pre- 
feitura do Distrlcto Federal pa- 

gam-se hoje as seguintes folha? 
de venci me rrtos; do mez de Maio, 
operário» da 1' Clroumscripção 
de Viação; do mez de Junho, 
Professores caíhedraticoa, de A . 
a X, e Postos d© Prompto Soe 
oocro, de J a E. 

Sorão atlendidos os emprésti- 
mos rápidos dos fuuocionarlos da 
Esoola Dramática. 

Mal»» — A Hepsrtlçlo Geral do 
Correio» expedirá mates pelos 
seguinte» paquete»: 

Hoji: 
Pelo "Cmnmandante Alvlr.i", 

oarjj Santo» o mais porto» dr. 
Sul. p-cebendo liuprwssoM até á> 
1 horas, cartas para © interior 
<la Republica, até ás 4 i|2. IdCm 
com porte duplo até ás f> horas. 

AMAXBÂ: 
Pelo "Itapema", para S. Se- 

bastião, Santos « mais portos do 
Sul. recebendo impressos até 6» 
•1 horas, carta» para o Anterior 
0» Republica até ás 3 113, fetodi 
mm porte duplo até ás 6 © obje- 
cto» para registrar até as 18 ho- 
ras do hoje. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ISSEMBLtt LEGIS- 

LATIVA 

NOTICIA DA 11* 8ESSAO EM 
16 DE AGOSTO DK 1926 

riC^tn DENOTA 110 »R. EDtTAKDO 
roárau-A 

A'» 13 horas, procede-se 
á rhri-nada c a ©rf:l respondem 
o- Srs. Eduardo" Portella. Pre 
-isente, Álvaro Neves, !• iSe- 
c 1 etário e Mondes Antas, 
Secretario, siípiptonte»; Alfredo 
Rangel, J^dro Carlos, Sylvlo 
Leitão, Alberto Mello, Vntonio 
Pltta, Bernardo Bello, Diogene 
Sodrõ Pmnsico Lessa, Gambet 
ta Perissé, Henrique Borges Fi- 
lho, Homero I^»ire, José Claro. 
Júlio Santos Filho, Júlio Vlan- 
na, Momiuita Plmentel, Mlran 
da Rosa, Morneg Barbosa, No- 
gueira da Gama. Paulo Araújo, 
Rocha Wcrneok, Rodovjilho Lei- 
te, Souza Lima © Teixeira 
Leomil (26). 

Abre-se a sessão. 
São lidas e succos-lvãmente 

npprovada», sem observações, 
os actas da sessão de 33 e da 
reunião de 14 do corrente mez. 

O SR. 1° SscKgrrABlo procede 
á leitura do seguinte 

Fm observância ao dteposLc 
n. art 56 n. U da Ketornw 
Ponstiturtonal, tenho a honra 
ãp enviar-vos a proposta Ja Ud 
do fixnçij, Ao ifonuas jHiia o 
anno de 1927, acomi>anhada d" 
orçamento a fazor-»e com o pes- 
soal © material respectivos. 

Aproveito a opportunVIad 3 
para íxiierar-voa os (protestos 

d*i minha, alta eetima © distin- 
cta oousldoraoão. — FrUein.no 
F-ras do Abreu Hodrc". 

: ' Urb í? critica ri tiver por fim escla- 
recer r preparar a opinião publica para oí •eform.ss g'providen- 
cies conven,rn'cs r.o .-itcresse publico conitanto que se use de 
livitapeni oi beirada r rrspo- i." 

Ü projecto Jo Senado r.ão continha ui ■Jlspeslçâo poi- en- 
tender a Comr.dssão de Justiça que era lnu;il. 

A critica ó um direito Inherentc fl profissão do jornalista: 
t constltue mesnu» um dever. Deve ser amplamente garantida 

o a Cj rgja nti critica, tal seja o facto que deita faz ohjecto, 
não lho dá caracter criminoso. 

^ O qu© o joi-iialist não pôde com o pretexío de critica ou no 
exercício do seu direito de critica é injuriar. Jiíiamar. caiumniar. 

O Senado, Wor.dcrando que em face dos principies do direito 
penal, no deiictq de imprensa ha dous elementos essenciaes: n 
intenção, que é o escripto o a sua publicação, estabeleceu no 
projecto que torta a publicação assignada seria da responsabili- 
dade do seu aütor o do editor, e toda a matéria sem assignatura 
ecría da reçponiúbllidade do editor. A Gamara dos Deputados, 
port-tn, substitui© ess© systema pelo da responsabilidade suc- 
cessfva, eatabeleiTida pelo Codigo Criminal, art. 930. 

Diz o orador que nâ i preclza continuar nesse confronto dos 
dispositivos do Projecto d© Senado com os da Camara dos Depu- 
tados; o confronto que já fez torna evidente que o projecto do 
Senado foi profundamente modificado na Camara dos Depu- 
tado». 

O Illustro reiu-esentantq do Distrlcto Federal, o Sr. Senador 
Paulo de. Frontlli, quando o projecto foi devolvido da Camara 
doa Deputados pstra o Senado com emendas, em discurso disse: 

C projecto ■ aqi cf a.pprovado foi quasi todo modificado na outra 
Camara. Dós scus 24 artigos, apenas escaparam ao alfango dflj 
outra Casa 5! 1 

Ias, dir-se-hu; toda# «us emendas da Camara dos Depu- 
tados foram acoeltas pelo Senado. Foram, effeot;vãmente. 

O orador ach ava-se ausento então do paiz e a illuatrada 
Commissão de Jusíjça e Liegislação, «mlttindo parecer sobre essaj 
emenda», embora ^iverginao le aígum.as, aconselhou aue fossem I 

Pouco importa, pois. oi. 
' algum que tenha opinião U 
' via pronuuclar-se-. 
1 Di;; o nobre Smindor cn. 

Ciue p Iel Representa para' 
fúros do povo civilizado um 
ó inçompatjve! com n <?on 
que os nuas disposições 
minai. * 

Pois então oc nossosi fõ; 
j U! - ai da época exigem, 

a 1;coudomnaJo pela nos.-a 1 
nn phroso ide Llbeniío Barro 
cão. que assustara os esfitrlfos 
ú mnis torpe Uoenciosidadj., 
ns reputações e todos o: 
Senador, o único regimen q 
povo brasileiro e que não ei 

■ ' " r.cssos magistrados, 
p. mune yj qucm de- 

s H projecto 
a-os nossos 
millhanto e 
Ex propõe 
Cedigo Cri- 

<;, 

OS I 
ue rm" rei cest? 

-fins ciência 
«tmeu, 

mprena. 
loraiiza- 

desceu 
n udnela todas 

'ara o nobre 
iht resses dò 
; í 1 gonhoso e 

humilhante õ esse em que. a imprensa, no dizer dc Viveiros do 
Castro, pôde ser pasqulnoira o tudo deprimir — o talento, o ca- 
racter, a. probidade, o patriotismo, levando a sua Imprudência ao 
ponto do não respeitar senhoras, babujando sobre cilas a espuma 
hydrophobica. da cnlumnlu e da Infamla?! 

Pois então, o que o estado actual da nor^a civilização e cul- 
tura exigo — Co regimen da irresponsabilidade na pratica do 
crime, é o regimen dos testas de ferro e dos pasquins?! 

O que o nobre Senador propõe com o seu projecto é um re- 
gimen absolutamente incompatível Com a nossa Constituição Po- 
lítica. 

A nossa lei fundamental prohibe o anonymato na imprensa 
e o Codigo Penai o penr.itte: a nossa lei fundamenta] do accõrdo 
com o principio de Direito Penal que a responsabilidade criminal 
Õ pessoal, estabelece que o responsável pelos crimes de imprensa 
é o sou autor, em quanto que o Codigo Penal consagrando o sys- 
tema da responsabüiáade solidaria, dá á viotima ou queixos© o 
direito de escolher o rõo mesmo que não tenha sido o autor do 
crime! O projecto é evidentemente inconstitucional. 

O orador faz varias considerações afim de tornar patente quo 
a lei não contém disposição alguma restringindo a liberdade da 
imprensa, contêm apenas medidas que cercam a obra da imprensa 
da necessária publicidade, afim do ser punido o verdadeiro autor 
dos seus abusos criminaes. 

O grande numero d© processos quo têm sido movidos por 
delictos de imprensa é uma demonstração elvquente de que os 
jornalistas teem publicado tucío quanto têm querido, abusando 
da ampla liberdade quo lhes assegura a lei. 

Basta ler o que ultimamente alguns jomtea têm publicado 
atagsaIJiando a honra dos homens públicos do waiz, para vorlíi- J 

Não ê. portanto, de modo algum, inconstitucional; 
mas. ad revez ostf: de pleno accordo com a lettra © com 
o espirito da Con» Htulção. 

I Asdm õ que, na sessão de 12 de Janeiro O-ste anno. 
eu o votei, no recurso de habeas-corpus n. 10.199 in- 
terposto pelo Dr. Helveci© de Gusmão « por Giuseopc 

Em dous notáveis accõrdãos proferidos pelo Suprem». 
Tribunal Feder»!, no aludido processo, ha um considentndí, 
enncebido nos seguinte» A^-mos: 

'attcnãcnrio a que a fôrma dada pela lei n. 4.743 
velo pôr termo 11a controvérsia fortemente travada tfjbro 

1- o constitucionalhUtde da- disposição do Codigo Penal, qur 
aâir.lttio a responsabilidade solidaria, com o direito de 
escolha do offendido, ao mesmo tempo que evita o rc- 
stirgimenfo dos homens dc palha, tão maisinados no re- 
gimen do Codigo Penal do Império." 

O Codigo Penal não prohibe o anonymato e o art. 72 da 
Constituição Política prohibe. 

O projeci^ f. pois, manifestamente inconstitucional e não 
põda ger approvado pelo Senado. 

Se a lei actual í um acervo de absurdos e de monstruori- 
Jados, si constituo um retrocesso humilhante para os nos»:.» 
fõros de povo civilizado e não está na altura da cultura i-i 
dica do paiz, porque o nobre Senador pela Bahia não retira o 
projecto que está em debate e não apresenta um outro com dia- 
posições que não tenham oS gravíssimos defeitos que encontr 
na lei em vigor? 

Pôde ficar certo, porém, de que, por mais perfeita que seja 
a sua obra, si contiver uma disposição, cohibindo, embora leve- 
mente. cs abusos da Imprensa, será atacada com a mesma vio- 
lência com que tem sido a- lei actual, porque o que uma parte 
da imprensa do nosso paiz não quor 6 um regimen de sua effe- 
ctiva responsabilidade! 

Um jornal de S. Paulo, também adversário dessa lej, que 
considera "indigna de nossd cultura e incompatível com o prin- 
cipio da liberdade de pensamento", disse em artigo editorial, pu- 
■bllcado em eua edição de 27 de Maio: 

•Supprlmil-a, sem lhe dar substituta,, não será accr- 
tado. Bem uma lei que lhe disciplina o oxei-olcfo. da pro- 
fissão, o Jornalismo brasileiro cahirá em excessos 
mentaveis. Falta-lhe, quer para o apoio quer para o 
combate, o senso da justa medida." (Muito bem.- muito 
bem.) 

EXPEDIENTE 
OmcioS: 
Do Sr. Presidente do Estado 

do São Paulo, datado de 13 do 
corrente mez, agradecendo a 
ccmmunlcação de installação e 
de haver aldo eleita a 
desta Asscmblêa 

Inteirado. 
— Do Sr Presidente do Es- 

tado do Espirito Santo, com 
data de 12 do fluente mez, no 
mesmo sentido. — Inteirada. 

— Do Sr. 1' Secretario da 
Camara dos Deputados do Es 
tado de Sã© Paulo, de 13 do 
presente mez, fazendo idêntico 
agradecimento. — Inteirada. 

— Do Sr. Secretario do In- 
terior e Justiça do Estado, da- 
tado de 11 de Novembro do 1925 
devolvend© devidamente sellados 
os autographoa das resoluções 
desta Assembléa, os quaes fo- 
ram convertidos em leis de 

N. 1.930, approvtmdo o regu- 
lamento sobre uniformes do 
pessoal da Força Militar do Es- 
tado; 

N. 3.931, approvando o acto 
do Poder Executivo, pelo qual 
íoj raformado o cabo de es- 
quadra da Força Militar d© Es- 
tado, Bernardino Rodrigues da 
Silva; 

N. l.W, approvando o acto 
do Governo pelo qual foi re- 
formado o cabo de esquadra da 
Força Militar, João Baptista dos 
Santos: 

N. 1.933, approvando o acto 
do Poder Executivo, pelo qual 
foi reformado o cabo Uo esqua- 
dra da Força Müitar do Estado, 
Bdi-waldo Figueira Chaves; 

N. 1.934. approvando o acto 
do Poder Executivo, pelo qual 
foi reformado o cabo de esqua- 
dra da Força Militar, João de 
Oliveira Alencar; e 

N. 1.935, approvando o acto 
do Poder Executivo, pelo qual 
foi reformado o cabo d© esqua- 
dra da Força Militar, Severino 
Pequeno. — Archivem-se. 

— Do mesmo Sr. Secretario, 
concebido nos seguintes terme.»: 

"SBCRBTAP.IA DO INTERIOR B JUS 
TJÇA DO ESTADO DO RIO DH JA- 
NEIRO 
N. 328 — Nltherohy, 11 de 

Agosto -da 1926. 
Exmo. Sr. 1" Secretario da 

Assembléa Legislativa do Esta- 
do do Rio de Janeiro. 

Tenho a honra de passar ás 
mãos de V. Ex. a inclusa men- 
sagem em que o Exmo. Sr. Dr. 
Presidente do Estado submette 
á consideração desta Assembléa 
a proposta da lei do fixação de 
torças Ipara o anno de 192 
acompanhada do orçamento a 
fazer-se com o pessoal e ma- 
terial respectivos. 

Aproveito a opportunídade 
para reiterar a, V. Ex. os 
protestos de minha elevada eeti 
ma e dlsrinota consideração. — 
Arnaldo Tavares". 

A mensagem a que se refe- 
re o officio supra õ a seguinte: 

" GABINETE DO PRESIDENTE DO ES- 
TADO DO RIO DE JANEIRO 

A proposta olludlda na pre- 
sente mensagem é u .'«egulnte: 
"Proposta da Laa de íorva paua 

O AlCNo DE 1927" J 

Art. !• — A Força Militar 
do Estado do Rio de Janeiro é 
f.xad-i "para o anno de 1827 em 
■10 otfficlae», s aspirante» a ot- 
ficial o 1.812 praças de prét, 
com os vencimentos e a dis- 
tribuição Constantes doa qua- 
dro» annexc». 

Art. 2" — O Cotrmandante e 
o Xnstructor serão de livre no- 
meação do Preshieuto do Be- 
tado. devendo recahir aquellu 
em offlcial superior a esta em 
otficiai subalterno do Exercito 
Nacional. 

Art. 3« — Além dos offiela e 
a que s© refere o art. 2*, o 
Governo poderá nomear, em 
commissão, paia servirem na 
Força Militar officiaos do Exer- 
cito da 1* linha e sua reserva, 
que perceberão os vencimento» 

1 dos postos env que esr;verem 
commisslonados de uccftrdo com 
a tabelia de v&ncimientos do 
Estado, ficando para isso auto- 
rizado a abrir os necessários 
credltoe. 

Art. 4o — o» animae» desti- 
nados â montaria dos ofifioiaes 
o praças, o á tracção para o 
serviço do Força, serão em nu- 
mero de 133 ca vali os e 24 mua- 
rea, sondo 3ÍOOO a dia ria da cada 
um destinada á íorrageni, ferra- 
gens © curativos. 

Art. 6° — Da Importância 
das tocatas realizadas pela ban- 
da do musica, dous terços serão 
destinados aos musicais c um. 
terço recolhido á respectiva csi- 
xa de musica, para ser appli- 
cada em compra e concerto dr 
instrumental. 

Art. 60 — A^ praç"» em tra- 
tamento no hospital desoontar- 
se-ha a etapa e a metade do 
soldo para indemnlzação do 
mesmo. 

Art. 7' — As economias ve- 
rificadas na» caixas d© rancho 
e forragom. bem como os des- 
contes feitos por motivo de pri- 
são de officiaes © praças, s«rão 
recolhidas ao cofro da lOonta- 
doria anuexa â Força, em oalxa 
■■apeoval, para terem alppiica- 
ç&ea de accõrdo com as deter- 
minações do Coronel Comman- 
dante. 

Art. go — Oí) <iEficl5?s nas 
"ondições dos arts. 60 © 82, do 
Regulamento vigente, serão 
considerados doentes no quar- 
tel e ficarão sujeitos A obser- 
vação medica, até qua a junta 
medica se pronuncie. 

Art. 9" — As praças presas 
á disposição do fõro civil fica- 
rão nas mesmas condições das 
presas disciplinarmente. 

Art. 10» _ As praças co®- 
donxnadas no fõro oivi! a mais 
do três mezea de prisão serio 
excluídas logo depois de passa- 
da em julgado a sua sentença 
condemnatoria. 

Art. 11" — Emquanto ©xis;'- 
rem officiaes aggregados na Fcr- 
ça, ainda que tenham postos 
mais elevados do que o que es- 
tabelece o Regulamento para o 
lugar de almoxarife, esse cargo 
poderá ser exercido por um des- 
ses officiaes. 

Nithorohy, 11 d© Agosto de 
1929. 

Senhores Deputados á Assem- 
bléa Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Art. 12° — O quantitativo pa- 
ra o enterramento das praças 
será de 80$000. 

Art. 13o — A's praças gra- 
duadas ou engajadas que reve- 
larem Ooa oondueta podeiVI o 
Gemmandanto da Força conce- 
der licença para se casarem. 

Art. li' — Ficam dispensa- 
dos das exigências dos arts. 12 
24 e 28 do Regulamento baixa- 
do oom o Decreto n. 2..110, de 
24 de Março de 1925, os sargen- 
tos qua tenham se habilitado 
com o curso da E. N. I. do 
Exercito". 


